
EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 011/2017

O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE JOINVILLE – IPREVILLE, autarquia municipal, pessoa jurídica de direito público interno, CNPJ nº 01.280.363/0001-90, através de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio, devidamente constituídos pela Portaria nº 013, de 20/02/2017, torna público que fará realizar em sua sede, situada à Praça Nereu Ramos, 372, Centro, CEP 89201-170, em Joinville/SC, uma Licitação que levará a efeito na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, execução indireta sob o regime de empreitada por preço global, em conformidade com a Lei nº 10.520/2002, Lei Municipal nº 4.832/2003, Lei n° 8.666/1993 e suas alterações, que regulamentam o Artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal de 1998, Lei Complementar nº 123/2006 e as alterações trazidas pela Lei Complementar nº 147/2014, Lei Complementar nº 155/2016, Decreto Federal nº 8.538/2015 e IN SLTI/MPOG nº 2/2008, objetivando a CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COPEIRAGEM, LIMPEZA, ASSEIO E CONSERVAÇÃO PREDIAL, em conformidade com as especificações deste instrumento convocatório e seus anexos.
O envelope nº 1 – Proposta de Preço e o envelope nº 2 – Documentos de Habilitação, deverão ser entregues fechados e/ou lacrados, até as 08h:30min do dia 25 de julho de 2017, no setor Administrativo na sede do IPREVILLE, localizado na Praça Nereu Ramos, 372 – Centro, sendo que a sessão de abertura e credenciamento ocorrerá as 9:00h do mesmo dia, na Sala 201 do Edifício Freitag, situado na Rua Nove de Março, 485 – Centro, ambos em Joinville/SC.

O EDITAL contendo as especificações completas poderá ser consultado no site do Ipreville no endereço www.ipreville.sc.gov.br, retirado na sede do IPREVILLE, no horário de expediente, de segunda a sexta-feira, das 8h às 14h, ou solicitado através do e-mail niviane@ipreville.sc.gov.br. Todas as informações/alterações relativas ao presente certame serão postadas no site www.ipreville.sc.gov.br, sendo de exclusiva responsabilidade do interessado o seu acompanhamento.

As empresas interessadas poderão visitar e fazer o reconhecimento do local onde serão prestados os serviços, a fim de obter, sob sua responsabilidade e risco, todas as informações necessárias para a preparação da proposta, as quais integram as condições do contrato para execução dos serviços descritos no presente instrumento e seus anexos. 

Tendo em vista a faculdade da realização da vistoria, os licitantes não poderão alegar desconhecimento, incompreensão, dúvidas ou esquecimento de qualquer detalhe relativo à execução do objeto, responsabilizando-se por quaisquer ônus decorrentes desses fatos.
As visitas deverão ser agendadas com antecedência junto ao Setor Administrativo, com a servidora Josiane Groff, através do fone 3423-1900, ramal 222, no horário das 8:00h às 13:00h, até o terceiro dia anterior da data da entrega dos envelopes.

1. 
OBJETO

1.1. A presente licitação tem por objeto a prestação de serviços de copeiragem, limpeza, asseio e conservação predial, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.
2. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

2.1.
As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 22.48001.4.122.1.2.1230 Processos Administrativos (52) 3.3.90.39.78 - Limpeza e Conservação. 
3. 
ANEXOS

3.1. 
Anexo I – Termo de Referência. 

3.2.
Anexo II – Modelo de Termo de Credenciamento.
3.3. 
Anexo III – Modelo de Declaração de Regularidade.
3.4. 
Anexo IV – Modelo de Declaração de Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP.
3.5.
Anexo V – Modelo de Proposta de Preço.
3.6. 
Anexo VI – Modelo de Planilha de Custos e Formação de Preços.
3.7.
Anexo VII – Valor Global Máximo Estimado.
3.8.
Anexo VIII – Modelo de Demonstrativo da Situação Financeira 
3.9. 
Anexo IX – Modelo de Declaração de Contratos firmados com a iniciativa privada e a Administração Pública

3.10.
Anexo X - Modelo de Declaração de Cumprimento do Inciso XXXIII do Artigo 7º da Constituição Federal.

3.11.
Anexo XI - Minuta do Contrato. 

4. 
APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 
4.1.
Os envelopes nº 1 – Proposta de Preço e nº 2 – Documentos de Habilitação, deverão ser entregues fechados e/ou lacrados, bem como devidamente identificados até as 08h30min do dia 25 de julho de 2017, no setor Administrativo na sede do IPREVILLE, localizada no mesmo endereço citado no quadro abaixo, sendo que a sessão de credenciamento e abertura ocorrerá às 9h, do mesmo dia, na Sala 201 do Edifício Freitag, localizado na Rua Nove de Março, 485 – Centro, ambos em Joinville/SC. Na hipótese de não haver expediente nas datas marcadas, os trabalhos serão realizados no primeiro dia útil subseqüente, mantidos os mesmos locais e horários.

Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Joinville IPREVILLE 

Praça Nereu Ramos, nº 372 – Centro – Joinville – SC

CEP 89.201-170

PREGÃO PRESENCIAL Nº 011/2017
ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA DE PREÇO

Licitante ..................................Cidade.................................UF....................

CNPJ..................................................IE......................................................
Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Joinville IPREVILLE 

Praça Nereu Ramos, nº 372 – Centro – Joinville – SC

CEP 89.201-170

PREGÃO PRESENCIAL Nº 011/2017

ENVELOPE Nº 02 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

Licitante ..................................Cidade.................................UF....................

CNPJ..................................................IE......................................................
5. 
CONDIÇÕES GERAIS DE PARTICIPAÇÃO

5.1. Somente poderão participar do presente certame os interessados que atuem em ramo de atividade compatível com o objeto desta licitação.

5.2. Não poderão participar desta licitação os interessados:
5.2.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente, especialmente as previsões contidas no art. 87, incisos III e IV, da Lei 8666/93 e no artigo 7º. Da Lei Federal 10.520/2002;

5.2.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

5.2.3. Aqueles que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666/1193;
5.2.4. 
Que estejam sob Falência, Recuperação Judicial e Execução Patrimonial; 

5.2.5. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;
5.2.6. Sociedades Cooperativas;
5.2.7. Que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública em virtude de sanção restritiva de direito decorrente de infração administrativa ambiental, nos termos do art. 72, § 8º inciso V, da Lei Federal 9.605/1998.
5.3.
O IPREVILLE não se responsabilizará e nem serão aceitos os envelopes entregues em outro local que não o indicado no preâmbulo.
5.4.
A participação na licitação implica integral e incondicional aceitação de todas as cláusulas e condições do presente edital de Pregão, de seus Anexos e das normas que o integram.
5.5.
Não será aceita, em qualquer hipótese, a participação de licitante retardatária, considerada aquela que apresentar os envelopes após o horário estabelecido para a entrega dos mesmos, comprovado através de protocolo do IPREVILLE.
5.6.
Caso não seja possível protocolar os envelopes das licitantes que chegarem até o horário estabelecido no item 4, estas receberão senhas por ordem de chegada, para obtenção do protocolo.
5.7.
Depois de encerrados os prazos para recebimento dos envelopes nenhum outro documento será recebido, tampouco será permitido qualquer adendo, acréscimo ou esclarecimento quanto à documentação ou às propostas.
6. 
CREDENCIAMENTO

6.1.
O representante da licitante deverá comprovar, no início do certame, a existência dos necessários poderes para a formulação de propostas e para a prática de todos os atos inerentes a esta licitação.
6.2. 
Se a licitante se fizer representar no certame por seu proprietário, deverá este apresentar documentação que comprove tal condição (Contrato Social, Estatuto Social ou Certidão simplificada da Junta Comercial), no original ou através de fotocópia autenticada.
6.3. 
Caso seja designado outro representante para o certame, este deverá estar devidamente habilitado por meio de procuração pública, procuração particular ou Termo de Credenciamento (podendo ser utilizado o modelo do Anexo II), devendo o documento, em todos os casos, estar assinado pelo representante legal da licitante, bem como estar acompanhado de documento que comprove tal condição (Contrato Social, Estatuto Social ou Certidão Simplificada da Junta Comercial), no original ou através de fotocópia autenticada.
6.4. 
No ato do credenciamento, o representante da licitante deverá identificar-se ao Pregoeiro mediante a apresentação de Cédula de Identidade, ou outro documento equivalente com foto, para a conferência dos dados deste com aqueles informados nos documentos dos itens 6.2 e 6.3.
6.5.
Cada credenciado poderá representar apenas uma licitante.
6.6.
Somente poderá participar da etapa competitiva e dos demais atos relativos a este certame o representante da licitante devidamente credenciado.
6.7.
Para fins de aplicação do tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP (Lei Complementar nº 123/2006 e as alterações trazidas pela Lei Complementar nº 147/2014, Decreto Federal nº 8.538/2015), no ato do credenciamento, as licitantes deverão comprovar seu enquadramento como Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP, através da apresentação de Declaração firmada pela licitante ou seu representante legal, em formulário próprio ou distribuído pelo Pregoeiro (podendo ser utilizado o modelo do Anexo IV) e documento hábil que comprove esta situação.
6.7.1.
Entende-se como documento hábil para tal comprovação Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial ou Declaração de Enquadramento validada pela Junta Comercial.
6.7.2.
A Certidão/Declaração citada no item anterior deverá ter sido emitida nos 60 (sessenta) dias imediatamente anteriores à data prevista para a abertura dos envelopes.
6.7.3.
O licitante é responsável por solicitar seu desenquadramento da condição de Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP quando houver ultrapassado o limite de faturamento estabelecido no art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, no ano fiscal anterior, sob pena de ser declarado inidôneo para licitar e contratar com Administração Pública, sem prejuízo das demais sanções, caso usufrua ou tente usufruir indevidamente dos benefícios previstos no Decreto Federal nº 8.538/2015.
6.8. 
No ato do credenciamento, as licitantes deverão declarar, em formulário próprio (podendo ser utilizado o modelo do Anexo III – Modelo de Declaração de Regularidade) ou distribuído pelo Pregoeiro, que estão em situação regular com a Justiça do Trabalho, com a Seguridade Social e com as certidões: Federal (Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União), Estadual, Municipal, FGTS e CNDT, que atendem a todas as exigências de habilitação constantes no Edital do referido certame.

6.9. 
Todos os documentos deverão ser apresentados em original ou através de fotocópia autenticada por cartório competente. Poderão ser apresentados ainda, através de cópia simples, desde que, juntamente com os originais, para que possam ser autenticados pela autoridade administrativa competente.
6.10.
Será desconsiderado o documento de credenciamento inserto no envelope nº 2 – Documentos de Habilitação.

7. 
RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES 

7.1.
Em data, horário e local já definidos neste Edital, serão recebidos e protocolados os envelopes nº 1 – Proposta de Preço e nº 2 – Documentos de Habilitação, devidamente lacrados.
7.2.
Em data, horário e local já definidos neste Edital, na presença das licitantes e demais pessoas presentes ao certame, o Pregoeiro declarará aberta a sessão e anunciará as empresas que apresentaram os envelopes.
7.3. Em seguida, o Pregoeiro passará ao credenciamento das licitantes nos termos do item 6, devendo recolher ou providenciar a assinatura das licitantes credenciadas na declaração citada no item 6.8. Após, encaminhará os envelopes distintos às licitantes credenciadas para conferência dos lacres e protocolos.
7.4. Serão abertos primeiramente os envelopes de nº 1 – Proposta de Preço, ocasião em que será procedida a verificação da sua conformidade com os requisitos estabelecidos no item 8, desclassificando-se as incompatíveis.
7.5.
A desclassificação da proposta da licitante importa na preclusão do seu direito de participar da etapa competitiva, sendo fundamentada e registrada em Ata.
7.6. 
Havendo divergência entre os valores unitário e total, prevalecerá o unitário e na divergência entre o valor unitário por extenso e numérico, prevalecerá o valor por extenso.
7.7.
Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, ressalvados os seguintes casos:
7.7.1. 
Serão corrigidos automaticamente pelo Pregoeiro, quaisquer erros de soma e/ou multiplicação;
7.7.2. 
A falta de data e/ou rubrica na proposta, poderá ser sanada pelo representante da licitante presente ao certame;

7.7.3. 
A falta do CNPJ e/ou endereço completo, também poderá ser sanada conforme item anterior;

7.7.4. 
A condição da proposta, estabelecida no item 8.1.9 poderá ser substituída pela expressão “Declaramos que acatamos todas as exigências do Edital e seus Anexos” ou outra similar.
7.8. As propostas serão encaminhadas às licitantes credenciadas para rubrica e conferência.
8. 
PROPOSTA DE PREÇO

8.1.
No envelope nº 1 – Proposta de Preço deverá estar inserta a proposta (podendo ser utilizado o modelo do Anexo V), emitida em 01 (uma) via impressa, rubricada em todas as suas folhas, datada, numerada e assinada, bem como conter os seguintes elementos necessários à sua elaboração:

8.1.1. 
Identificação (individual ou social), endereço, telefone e número do CNPJ da licitante, bem como, a modalidade e o número desta licitação;
8.1.2.
Descrição clara e completa dos serviços, em conformidade com as especificações do Termo de Referência (Anexo I);
8.1.3. Os valores unitário e mensal de todos os itens, assim como o valor global do serviço, em moeda corrente nacional, sendo admitidas apenas duas casas após a vírgula;
8.1.4. Validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
8.1.5. 
O prazo para início da prestação dos serviços não poderá ser superior a 15 (quinze) dias consecutivos, a contar da data da solicitação feita pelo IPREVILLE.
8.1.6. 
A indicação dos sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas que regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as respectivas datas bases e vigências, com base na Classificação Brasileira de Ocupações - CBO;

8.1.7.
Se a produtividade adotada for diferente da utilizada pela Administração como referência, conforme item 4.4 do Termo de Referência, deverá ter a respectiva comprovação de exequibilidade;
8.1.8. A quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual; 

8.1.9. Declaração expressa de que nos valores propostos estarão inclusos todos os custos relacionados com a remuneração e encargos sociais incidentes sobre a prestação dos serviços, bem como taxas, impostos, fornecimento de equipamentos e materiais, uniformes, treinamentos e demais despesas diretas e indiretas pertinentes.
8.2. Considerando tratar-se de Pregão, a licitante detalhará os custos decorrentes da execução contratual, mediante o preenchimento da Planilha de Custos e formação de preços (modelo Anexo VI) que deverá ser entregue para análise no momento da verificação da aceitação do lance vencedor, nos termos do art. 24 da IN SLTI nº 02/2008. 
8.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
8.4. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993.

8.5. Caso a proposta apresente eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos que favoreça a Contratada, este será revertido como lucro durante a vigência da contratação, mas poderá ser objeto de negociação para a eventual prorrogação contratual.

8.6. Todas as folhas da Proposta de Preço serão rubricadas pelos membros da Comissão (Pregoeira e Equipe de Apoio) e pelos licitantes presentes, após análise das mesmas. Qualquer impugnação ou interposição de recurso deverá ser manifestada e transcrita em Ata.
8.7. Cada licitante poderá apresentar apenas uma proposta, não sendo admitidas propostas alternativas.
8.8. A proposta não poderá conter emendas, rasuras, borrões ou entrelinhas de forma a dificultar o reconhecimento de sua caracterização.
8.9. A apresentação da proposta implicará plena aceitação por parte da licitante das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.
8.10. A proposta, depois de entregue, é irretratável e irrenunciável.

09.  
FASE COMPETITIVA E CRITÉRIOS DE JULGAMENTO
9.1.
O julgamento das propostas levará em conta critérios de atendimento máximo de todas as exigências contidas neste Edital, especialmente quanto à adequação qualitativa e quantitativa do serviço aqui definido e quanto ao cumprimento dos prazos e preços, sendo que a desclassificação 
9.2. Dentre as propostas iniciais classificadas, o autor da menor oferta e os das ofertas com valores até 10% (dez por cento) superiores àquela poderão participar da etapa competitiva, ofertando novos lances verbais e sucessivos, até a proclamação do vencedor.
9.3. 
Não havendo pelo menos 03 (três) propostas iniciais nas condições apresentadas no item anterior poderão os autores das melhores propostas, até o máximo de 03 (três), participar da etapa competitiva, ofertando novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que tenham sido os valores oferecidos.
9.4. 
Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem valores iguais, será realizado sorteio para determinar a ordem de oferta dos lances na etapa competitiva.
9.5. 
A etapa competitiva será realizada com lances pelo valor global, no momento em que for conferida a palavra à licitante, na ordem decrescente dos valores, observando-se um intervalo mínimo de R$ 50,00 (cinqüenta reais) entre os lances.
9.6.
É vedada a oferta de lance com vista ao empate.
9.7. 
Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das propostas.

9.8.
O encerramento desta etapa dar-se-á quando, indagadas pelo Pregoeiro, as licitantes manifestarem desinteresse em apresentar novos lances. 

9.9. Caso não se realizem lances verbais, o Pregoeiro poderá negociar com a licitante que tenha apresentado a proposta mais vantajosa.
9.10. Encerrada a etapa de lances, serão identificadas as Microempresas – ME e Empresas de Pequeno Porte - EPP, procedendo-se à comparação das propostas destas com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, para o fim de aplicar-se o disposto nos artigos 44 e 45 da Lei nº 123/2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538/2015.

9.11. Nessas condições, as propostas de Microempresas – ME e Empresas de Pequeno Porte - EPP que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

9.12. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de apresentar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de até 5 (cinco) minutos contados após a comunicação da Pregoeira para tanto.

9.13. Caso a Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes Microempresas – ME e Empresas de Pequeno Porte - EPP que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no item anterior.
9.14. No caso de equivalência dos valores apresentados pela Microempresa – ME e Empresa de Pequeno Porte - EPP que se encontrem nos intervalos estabelecidos no item 9.11, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
9.15. 
Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 9.11 e seguintes, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

10. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA
10.1.
Encerrada a etapa competitiva e ordenados os valores pelo preço global, de acordo com o menor valor apresentado, a Pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar, a sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto.

10.2. Considerando tratar-se de pregão, a Planilha de Custos e Formação de Preços deverá ser entregue para análise, podendo esta ser ajustada, se possível, para refletir corretamente os custos envolvidos na contratação, desde que não haja majoração do preço proposto, nos termos do artigo 24 da IN SLTI/MPOG nº 2/2008.
10.2.1.
O Pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na Planilha de Custos e Formação de Preços com aqueles praticados no mercado em relação aos insumos e também quanto aos salários das categorias envolvidas na contratação.
10.2.2. A fim de assegurar o tratamento isonômico entre as licitantes, bem como para a contagem da anualidade prevista no art. 3º, §1º da Lei nº 10.192/2001, informa-se que na verificação da aceitabilidade da proposta será observado a Convenção Coletiva de Trabalho da Categoria vigente.
10.3.
Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao preço máximo fixado para os itens, unitário e total, conforme Anexo VII – Valor Global Máximo Estimado. 
10.4. Considera-se inexequível a proposta de preços ou menor lance que não vierem a comprovar a sua exeqüibilidade em especial em relação ao preço, consoante parâmetros Anexo VII, e a produtividade apresentada for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços unitários ou global simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
10.5. Nos termos do parágrafo 2º do artigo 29 da IN SLTI/MPOG nº 2/2008, a inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da planilha de custos, desde que não contrariem instrumentos legais, não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta. 
10.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, conforme § 3° do artigo 43 da Lei n° 8.666/1993, podendo-se adotar os procedimentos mencionados no §3º, do art. 29, da IN SLTI/MPOG nº 2/2008.
10.7. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela análise da Planilha de Custos, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a realização de diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta.
10.7.1 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.
10.7.2. 
O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

10.7.3. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se as Planilhas de Custo readequadas com o valor final ofertado.

10.8.
Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade os custos especificados e a margem de lucro pretendida.

10.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que não haja majoração do preço proposto. 
10.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

10.11. 
Sendo aceitável o valor ofertado, o Pregoeiro poderá negociar junto à licitante que tenha oferecido o lance mais vantajoso, visando à obtenção de melhor Proposta de Preço para a Administração. Posteriormente, procederá a abertura do envelope nº 2 – Documentos de Habilitação da licitante para verificação do atendimento às condições de habilitação.
10.12. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
11. 
DA HABILITAÇÃO

11.1. No envelope nº 2 – Documentos de Habilitação deverão estar insertos, obrigatoriamente, sob pena de inabilitação da licitante, uma via de cada um dos documentos relacionados nos itens que se seguem.
11.2.
Habilitação Jurídica (Art. 28, Lei 8.666/93)
11.2.1.
Registro Comercial, arquivado na Junta Comercial respectiva, no caso de empresa individual, podendo ser substituído por certidão simplificada, expedida pela Junta comercial da sede da licitante;
11.2.2.
Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial e no caso das sociedades por ações, acompanhado dos documentos de eleição de seus administradores, podendo estes documentos, serem substituídos por certidão simplificada, expedida pela Junta Comercial da sede da licitante. O Contrato Social ou documento constitutivo deve ser acompanhado de todas as suas alterações, salvo se o licitante apresentar alteração consolidada;
11.2.3. 
Certidão da inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício, podendo ser substituído por certidão em breve relatório, expedido pelo Registro civil das Pessoas Jurídicas.

11.3.
Regularidade Fiscal e Trabalhista (Art. 29, Lei 8.666/93):
11.3.1.
Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ;

11.3.2. 
Prova de inscrição no cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal (alvará de localização do ano em exercício), conforme o caso, do domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividades e compatível com o Objeto desta licitação;

11.3.3.
Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS;

11.3.4.
Prova de regularidade para com as Fazendas Federal (Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União), Estadual e Municipal do domicílio ou sede da licitante;

11.3.5. 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, expedida pela Justiça do Trabalho;
11.3.6.
As Microempresas - ME e Empresas de Pequeno Porte - EPP deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição, e uma vez declarada vencedora do certame, terá prazo de 05 (cinco) dias úteis para a regularização da documentação, a realização do pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, cujo termo inicial se dará a partir da divulgação do resultado da fase de habilitação. Este prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério do IPREVILLE, quando requerido pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. (art. 4º, §§ 1º e 3º do Decreto Federal nº 8.538/2015);
11.3.6.1.
A não-regularização da documentação no prazo previsto no item anterior implicará decadência do direito à contratação e multa de 10% (dez por cento) do valor da proposta, sendo facultado à Administração Pública convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do instrumento contratual, ou revogar a licitação.
11.3.6.2. 
A Microempresa - ME e Empresa de Pequeno Porte - EPP, que venha a ser contratada para a prestação de serviços mediante cessão de mão de obra não poderá beneficiar-se da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo as exceções previstas no § 5º C do art. 18 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.
11.3.7.
Sob pena de inabilitação, nos documentos a que se refere o item 11.3 deste Edital deverão constar o nome/razão social da licitante e o número do CNPJ, observando que:

a) se a licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;

b) se a licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial;

c) se a licitante for a matriz e o fornecimento for realizado pela filial, os documentos exigidos neste Edital deverão ser apresentados em nome da matriz e da filial, simultaneamente.

d) Nos casos em que houver centralização junto à matriz do recolhimento das contribuições relativas à Seguridade Social – INSS e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, a licitante poderá apresentar, para fins de comprovação, Declaração assinada pelo contador (no caso do FGTS) e/ou Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (no caso da Seguridade Social – INSS).

11.4. 
Qualificação Econômico-Financeira (Art. 31, Lei 8.666/93):
11.4.1. 
Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial e Execução Patrimonial expedida pelo distribuidor da sede da comarca da licitante, em data não superior a 60 (sessenta) dias da data designada para a apresentação do documento;
11.4.2.
Apresentação de Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, inclusive para aquelas participantes que se enquadrarem como Microempresa - ME e Empresa de Pequeno Porte - EPP, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data da apresentação da proposta (Art. 31, I, Lei 8.666/93); 

11.4.3.
A licitante deverá apresentar Demonstrativo da Situação Financeira (Modelo – Anexo VIII), assinada pelo representante da empresa e pelo Contador, ou outro profissional com poderes equivalentes, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade, com a avaliação dos seguintes índices contábeis: 

11.4.3.1.
Índice de Liquidez Geral (LG), superior a 1 (um), indicando “quanto a empresa possui em disponibilidades, bens e direitos realizáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com vencimento neste mesmo período”.

11.4.3.2.
Índice de Liquidez Corrente (LC), superior a 1 (um), indicando “quanto a empresa possui em recursos disponíveis, bens e direitos realizáveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas dívidas de curto prazo.”

11.4.3.3.
Índice de Solvência Geral (SG), superior a 1 (um), indicando “o grau de garantia que a empresa dispõe em Ativos (totais), para pagamento do total de suas dívidas, envolvendo os recursos líquidos e os permanentes.”

11.4.3.4.
A exigência dos índices limitar-se-á à demonstração da capacidade financeira do licitante, suficiente para garantir o cumprimento das obrigações do futuro Contrato.

11.4.4.
Comprovação de possuir Capital Circulante Líquido (CCL) ou Capital de Giro (Ativo Circulante – Passivo Circulante) de, no mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) do valor estimado para a contratação, tendo por base o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis do último exercício social.
11.4.5.
Comprovação de patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, por meio da apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contáveis do último exercício social, apresentados na forma da lei, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data da apresentação da proposta. 

11.4.6.
Comprovação, por meio de declaração, da relação de compromissos assumidos, conforme Anexo VIII da IN SLTI/MPOG nº 2/2008 (podendo ser utilizado o modelo do Anexo IX constante deste Edital), de que 1/12 (um doze avos) do valor total dos contratos firmados com a Administração Pública e/ou com a iniciativa privada, vigentes na data da sessão pública de abertura deste Pregão, não é superior ao Patrimônio Líquido do licitante, podendo este ser atualizado na forma prevista no item anterior. 

11.4.6.1.
A declaração de que trata a subcondição acima deverá estar acompanhada da Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) relativa ao último exercício social, conforme anexo VIII da IN SLTI/MPOG nº 2/2008.
11.4.6.2.
Quando houver divergência percentual superior a 10% (dez por cento), para mais ou para menos, entre a declaração aqui tratada e a receita bruta discriminada na Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), deverão ser apresentadas, concomitantemente, as devidas justificativas, conforme modelo . 

11.5.
As licitantes deverão apresentar Declaração de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo em condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, e do inciso V, art. 27 da Lei Federal 8666/93, podendo ser utilizado o modelo do Anexo X;

11.6.
Todos os documentos referidos nos itens anteriores deverão ser apresentados em original ou em fotocópia autenticada. A aceitação da fotocópia não autenticada fica condicionada à apresentação dos documentos originais, no momento da abertura do envelope nº 2 – Documentos de Habilitação.
11.7.
Os documentos que não mencionarem expressamente o prazo de validade serão aceitos dentro do prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data de sua emissão.

11.8.
A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação
11.9.
Será inabilitada a licitante que deixar de apresentar qualquer documento exigido ou apresentá-lo em desacordo com o estabelecido neste Edital, facultada à Administração utilizar-se da prerrogativa do § 3º, art. 43 da Lei 8.666/93.

11.10.
No caso de inabilitação, haverá nova verificação da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
12. 
Microempresa - ME e Empresa de Pequeno Porte - EPP 
12.1.
A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada como Microempresa - ME e Empresa de Pequeno Porte - EPP seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

12.2. 
Em função das disposições trazidas pela Lei Complementar nº 123/2006 e Decreto Federal nº 8.538/2015, as Microempresa - ME e Empresa de Pequeno Porte - EPP, por ocasião da participação no certame, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista delineados no item 11.3 do presente Edital, mesmo que apresente alguma restrição;

12.3. 
Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a regularização da documentação, a realização do pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, cujo termo inicial se dará a partir da divulgação do resultado da fase de habilitação. Este prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério do IPREVILLE, quando requerido pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. (art. 4º, §§ 1º e 3º do Decreto Federal nº 8.538/2015);

12.3.1. 
A abertura do prazo da fase recursal em relação ao resultado do certame ocorrerá após os prazos de regularização fiscal e trabalhista de que trata o item 12.3., em data designada pelo Pregoeiro para reabertura da sessão;

12.4. 
A não-regularização da documentação no prazo previsto no item 12.3 implicará decadência do direito à contratação e multa de 10% (dez por cento) do valor da proposta, sendo facultado à Administração Pública convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do instrumento contratual ou revogar a licitação.

13. DOS RECURSOS

13.1.
Declarada a vencedora, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido prazo de 03 (três) dias para apresentar as razões do recurso, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas a apresentar contrarrazões em igual número de dias que começarão a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata aos autos;

13.1.1.
Em função das disposições trazidas pelo Decreto Federal nº 8.538/2015, havendo alguma restrição quando da comprovação da regularidade fiscal e trabalhista de Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP, o prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões do recurso ocorrerá após o prazo de regularização fiscal e trabalhista, na data designada pelo Pregoeiro para reabertura da sessão;
13.2.
Os recursos interpostos às decisões proferidas pelo Pregoeiro serão conhecidos nos termos do inciso XVIII, do Art. 4º, da Lei nº 10.520, de 17/07/2002.

13.3. 
Os recursos serão recebidos pelo Pregoeiro, o qual poderá reconsiderar ou não sua decisão em 05 (cinco) dias úteis e encaminhá-los devidamente informados à autoridade competente para apreciação e decisão, no mesmo prazo;

13.4. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante durante a sessão importará na decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto à vencedora.
13.5. O acolhimento dos recursos importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

13.6. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital.

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

14.1.
O objeto deste Pregão será adjudicado à licitante cuja proposta seja considerada vencedora.

14.2.
Após ser declarada a vencedora desta licitação, não havendo manifestação das demais licitantes quanto à intenção de interposição de recursos, o Pregoeiro adjudicará o objeto licitado que posteriormente será submetido à homologação pelo Diretor-Presidente do IPREVILLE.
14.3. 
No caso de interposição de recursos, após proferida decisão quanto aos mesmos, será o resultado desta licitação submetido ao Diretor-Presidente do IPREVILLE para os procedimentos de adjudicação e homologação.

15. DO TERMO DE CONTRATO

15.1. 
Fica estabelecido que, com a licitante vencedora, será assinado Contrato no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a partir da notificação para este fim, devendo, na oportunidade, apresentar todos os documentos nele exigidos.
15.2. O prazo previsto para assinatura ou aceite poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

15.3. 
Farão parte do Contrato todos os elementos apresentados pela licitante vencedora que tenham servido de base para o julgamento da licitação, bem como as condições estabelecidas no Pregão, independentemente de transcrição.
15.4. 
A recusa injustificada da licitante em assinar o Contrato dentro do prazo estabelecido no item 15.1, ou a não apresentação dos documentos exigidos, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, implicando multa de 10% (dez por cento) sobre o valor a ser contratado.
15.5. 
Caso a licitante declarada vencedora recuse-se a assinar o Contrato, poderá o IPREVILLE, sem prejuízo à aplicação das penalidades àquela, optar pela contratação das licitantes remanescentes em sua ordem de classificação, convocando-as para assiná-lo nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado (Art. 64, Lei 8.666/93), inclusive quanto ao preço, desde que atendidas as condições de habilitação.
15.6. 
A vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, limitada a sua duração a 60 (sessenta) meses, de acordo com o Inciso II do Art. 57 da Lei 8.666/93, bem como, rescindido amigavelmente, a qualquer momento, mediante condição determinada no inciso II, do Art. 79, da Lei 8.666/93 e com aviso prévio de 30 (trinta) dias.
15.7. 
Os preços contratados serão reajustados da seguinte forma:

15.7.1.
Os custos decorrentes de Mão de Obra terão seu primeiro reajuste, através de repactuação, após decorrido 12 (doze) meses, contado da data do orçamento a que a proposta se referir, assim entendido o acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho. 

15.7.1.1.
A repactuação, que poderá ser realizada através de Apostilamento, se dará nos termos do artigo 37 a 41-B da IN SLTI/MPOG n° 2/2008.
15.7.2.
Os demais insumos do custo direto inicial, insumos e benefícios de aplicação direta no objeto do contrato, de acordo com a natureza dos serviços contratados, acrescido de taxa de administração e lucro incidentes de aplicação direta no objeto do contrato, serão reajustados após decorrido 12 (doze) meses da data prevista para a apresentação da proposta, através do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA.
15.8.
Nas eventuais prorrogações, os custos não renováveis já pagos ou amortizados no primeiro ano da contratação deverão ser eliminados como condição para a renovação.
15.9. A execução completa do contrato só acontecerá quando o contratado comprovar o pagamento de todas as obrigações trabalhistas referente à mão de obra utilizada.
15.10. 
O Contrato poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no art. 65 da Lei nº 8.666/93.

16.  DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
16.1.
A Contratada, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis após a assinatura do Termo de Contrato, prestará garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total Contrato, que será liberada de acordo com as condições previstas neste Edital, conforme disposto no art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, desde que cumpridas as obrigações contratuais. O prazo para apresentação da garantia poderá ser prorrogado por igual período a critério da Administração contratante. 

16.1.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento). 
16.1.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Contratante a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993. 

16.2. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período de mais 3 (três) meses após o término da vigência contratual.

16.3. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

16.3.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas; 

16.3.2. prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;
16.3.3. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e  

16.3.4. obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela contratada, quando couber.
16.4. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item anterior.
16.5. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária. 

16.6. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 
16.7. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

16.8. Após a execução do contrato, será verificado o pagamento das verbas rescisórias decorrentes da contratação, ou a realocação dos empregados da Contratada em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção dos respectivos contratos de trabalho. 

16.8.1. Caso a Contratada não logre efetuar uma das comprovações acima indicadas até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a Contratante poderá utilizar o valor da garantia prestada e dos valores das faturas correspondentes a 1 (um) mês de serviços para realizar o pagamento direto das verbas rescisórias aos trabalhadores alocados na execução contratual, conforme arts. 19-A e 35 da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 2, de 2008, conforme obrigação assumida pela contratada. 
16.9. Será considerada extinta a garantia:

16.9.1.  com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato; 

16.9.2.  no prazo de 03 (três) meses após o término da vigência do contrato, caso a Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos da comunicação.

17. DA ACEITAÇÃO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

17.1. Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência.
18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
18.1.
As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência – Anexo I.
19. DO PAGAMENTO
19.1.
As condições de pagamento estão estabelecidas no item 9 do Termo de Referência – Anexo I.
20. AS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

20.1.

As sanções e penalidades que poderão ser aplicadas aos Proponentes/Contratados, são as previstas na Lei Federal nº 10.520/2002, na Lei Municipal nº 4.832/2003 e alterações posteriores, neste Edital e seus Anexos;

20.2. 
Penalidades que poderão ser cominadas aos Proponentes/Contratados, garantida a prévia defesa do interessado, no respectivo processo administrativo, observando os procedimentos da Instrução Normativa nº 03/2017 da Secretaria de Administração e Planejamento do município de Joinville, no prazo de 05 (cinco) dias úteis:

20.2.1.
Multa que será deduzida dos respectivos créditos, ou cobrada administrativamente ou judicialmente, sendo:

20.2.1.1. 10% (dez por cento) sobre o valor total a ser contratado, nas hipóteses de desistência da proposta, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame ou não celebrar o Contrato correspondente ao valor total da proposta;

20.2.1.2. 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, sobre o valor contratado para a prestação de serviços de limpeza e copeiragem, constante no Contrato, no caso de atraso nas datas definidas nas obrigações da contratada, contados a partir do dia imediato ao vencimento do prazo estipulado para a sua execução. A partir do 10º (décimo) dia de atraso configurar-se-á a hipótese de inexecução total do contrato, elencada no item 20.2.1.3;

20.2.1.3. 10% (dez por cento) sobre o valor total contratado, nos casos de inexecução contratual por parte da licitante vencedora, sem prejuízo da apuração e reparação do dano que a exceder. 

20.2.2. Impedimento de licitar e contratar com o Município de Joinville, Administração Direta e Indireta, nas hipóteses abaixo e o descredenciamento do Cadastro Central de Fornecedores do Município de Joinville e do SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais, de acordo com o art. 7º da Lei Federal nº 10.520/2002: 
20.2.2.1.
Não retirar Nota de Empenho ou instrumento equivalente ou ainda, não assinar o Contrato dentro do prazo de validade da sua proposta, quando convocada;

20.2.2.2.
Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa;

20.2.2.3.
Não mantiver a proposta dentro do prazo de validade;
20.2.2.4.
Comportar-se de modo inidôneo;

20.2.2.5.
Cometer fraude fiscal;

20.2.2.6.
Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;

20.2.2.7.
Falhar ou fraudar na execução do instrumento contratual.

20.3.

As penalidades de multa poderão ser aplicadas juntamente com as demais sanções e deverão ser pagas através de boleto bancário emitido pelo IPREVILLE, até o dia de pagamento que o Proponente/Contratado tiver direito ou poderão ser cobradas judicialmente após 30 (trinta) dias da notificação. 

20.4.
Nas sanções previstas neste Edital, a Administração considerará, motivadamente, a gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes do Proponente/Contratado, graduando-as e podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as justificativas do Proponente/Contratado, observando o que dispõe o art. 7º, da Lei nº 10.520/2002.

20.5.
Nenhum pagamento será realizado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
21.1. Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providência ou impugnar o presente Edital, devendo protocolar o pedido até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para o recebimento das propostas, em conformidade com o art. 12 do Decreto Federal nº 3.555/00, por meio eletrônico, via internet, no endereço indicado no Edital.
21.2. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado.
22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
22.1. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

22.2. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

22.3. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
22.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

22.5. É fundamental a presença do representante da licitante para o exercício dos direitos de ofertar lances, manifestar intenção de recorrer e para esclarecer, em sessão pública, eventuais questionamentos feitos em diligência pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio;
22.6. Recomenda-se às licitantes que estejam no local indicado no preâmbulo deste Edital, com antecedência de, pelo menos, 15 (quinze) minutos do horário previsto para a abertura do certame;
22.7. 
O IPREVILLE reserva-se o direito de gravar e/ou filmar o certame e utilizar este meio como prova;

22.8. 
Quaisquer questões decorrentes da execução do Contrato, que possam ser suscitadas entre o IPREVILLE e a contratada, serão resolvidas de acordo com a legislação vigente;

22.9.
Fica eleito o Foro da Comarca de Joinville para dirimir quaisquer outras dúvidas ou questões provenientes da execução do Contrato.
Joinville, 30 de junho de 2017.
	Sergio Luiz Miers

	Diretor-Presidente



PREGÃO PRESENCIAL Nº 011/2017

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. 
OBJETO

1.1.
Contratação de pessoa jurídica especializada para prestação de serviços de copeiragem, limpeza, asseio e conservação predial, a ser realizado no prédio sede do IPREVILLE, localizado na Praça Nereu Ramos, 372, na Sobreloja e Sala 201 locadas no Edifício Freitag, localizado na Rua Nove de Março, 485, Centro, Joinville/SC, conforme especificações constantes do presente Termo de Referência e aferição das medidas abaixo mencionadas:
2. 
JUSTIFICATIVA

2.1. 
A contratação em questão é necessária para assegurar os serviços de copeiragem, limpeza, conservação e higienização da sede do Ipreville e demais dependências, incluindo suas áreas internas e externas, assim como dos bens móveis de todas as suas dependências, mantendo-os limpos, higienizados, contribuindo para mantê-los em bom estado de conservação. 
2.2.
O serviço de copeiragem é fundamental para o atendimento dos servidores públicos e demais visitantes em reuniões regulares com os Conselheiros do Ipreville (Conselho Fiscal e Administrativo), do Comitê de Investimentos, além de atividades de Preparação para Aposentadoria, Programa Hora H, Q-Vida, que envolve servidores ativos e inativos.

2.3.
Os serviços de limpeza e conservação já estão plenamente incorporados à rotina funcional do Ipreville, visto que sempre foram executados por empresa terceirizada, contribuindo de forma significativa com a eficácia de seu funcionamento, principalmente no que concerne à manutenção de sua estrutura física de acordo com as condições de higiene e limpeza impostas pelas normas sanitárias, dentre outros.

2.4.
Os serviços mencionados são considerados contínuos e necessários ao exercício das atividades desenvolvidas nesta autarquia, uma vez que esta não dispõe em seu quadro de pessoal de funcionários para exercer as atividades citadas, considerando ainda a eventual descontinuidade de suas atividades e a consequente inviabilização do funcionamento do Ipreville, faz-se necessária a contratação.
2.5.
De acordo com determinação do art. 43 da IN 02/2008, a presente contratação tem por base a área física a ser limpa, representada pela medição das áreas interna e externa, esquadrias externas e fachadas envidraçadas, com as especificações de cada ambiente e suas particularidades do prédio sede do Instituto e salas locadas, conforme descrito no art. 42 da IN 02/2008, com a participação de um responsável técnico da SEINFRA para acompanhar essa medição.

3. 
ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

3.1. A contratação compreende os serviços de copeiragem, limpeza, asseio e conservação, a supervisão administrativa (encarregado), bem como o fornecimento de todos os equipamentos, EPIs, ferramentas e materiais de limpeza necessários à execução dos serviços, conforme especificado abaixo:
3.2.
Descrição dos SERVIÇOS GERAIS NA SEDE DO IPREVILLE, SOBRELOJA E SALA 201

3.2.1. Diariamente a CONTRATADA deverá executar os seguintes serviços, com materiais de limpeza fornecidos pelo Ipreville:

3.2.1.1. Limpar os banheiros individuais, procedendo à lavagem e desinfecção dos vasos sanitários, assentos, pias, espelhos e pisos com desinfetantes, duas vezes ao dia, ou sempre que necessário, conservando-os sempre limpos;
3.2.1.2. Abastecer os suportes com papel toalha, papel higiênico, sabonete líquido/espuma e o despender de copo descartável,quando necessário, todos os materiais e produtos fornecidos pelo IPREVILLE;

3.2.1.3. Limpar com produtos adequados os pisos dos banheiros e outras áreas molhadas, duas vezes ao dia;

3.2.1.4. Varrer a área interna (salas, escadas e corredores), passar pano úmido nos pisos (cerâmico, mármore, laminados ou vinilico) com produtos adequados, atentando para as instalações elétricas;

3.2.1.5. Remover com pano úmido o pó das mesas, armários, arquivos, prateleiras, peitoris, bem como dos demais móveis existentes, inclusive aparelhos elétricos, extintores de incêndio, etc.;

3.2.1.6. Retirar o pó dos telefones com flanelas e produtos adequados;

3.2.1.7. Passar pano úmido com álcool nos tampos das mesas, sem prejuízo das atividades normais;

3.2.1.8. Limpar com produtos adequados, os microcomputadores, teclados, impressoras, sempre quando os mesmos estiverem desligados;

3.2.1.9. Limpar com produtos adequados, os corrimãos, as divisóriase portas de vidro, de madeira e fórmica;
3.2.1.10. Remover capachos e tapetes, procedendo a sua limpeza, quando solicitado e conforme orientação;

3.2.1.11. Varrer os pisos de cimento da cobertura, incluindo sacadas e proceder à retirada de folhas secas, detritos dos ralos, removendo também a sujeira que se encontra sobre os equipamentos externos conforme orientação;

3.2.1.12. Varrer o pátio externo e o estacionamento;

3.2.1.13. Limpar os cinzeiros (ou caixas de areia) nas áreas reservadas aos fumantes e os suportes para sombrinhas e guarda chuvas;

3.2.1.14. Recolher papéis, objetos e detritos nos canteiros e grama do jardim, bem como promover a rega das plantas do jardim e vasos; 

3.2.1.15.  Retirar o lixo durante o dia, acondicionando-o em sacos plásticos, removendo-os para o local indicado pelo IPREVILLE, atento à separação do material reciclável;

3.2.1.16. Zelar pelo bom funcionamento dos equipamentos colocados à disposição de seus funcionários, sempre comunicando de imediato ao fiscal do contrato, qualquer dificuldade, defeito ou estrago que venham a impedir o bom andamento das atividades;

3.2.1.17. Executar demais serviços considerados necessários à freqüência diária.

3.2.2.
Semanalmente a CONTRATADA deverá executar os serviços abaixo, com materiais de limpeza fornecidos pelo Ipreville:

3.2.2.1.
Retirar com pano úmido o pó e resíduos dos quadros em geral, atentando para as especificações e recomendações de uso dos quadros de vidro localizados em algumas salas.

3.2.2.2.
Limpar com produto apropriado as forrações de couro em assentos e poltronas;

3.2.2.3.
Lustrar com produtos adequados e passar flanela nos móveis encerados/envernizados;

3.2.2.4.
Limpar e polir todos os metais, como torneiras, válvulas, registros, fechaduras, etc.;

3.2.2.5.
Limpar as estantes e caixas de documentos do arquivo geral, conforme orientação;

3.2.2.6.
Executar demais serviços considerados necessários à frequência semanal.

3.2.3.
Mensalmente a CONTRATADA deverá enviar equipe técnica especializada, independente daquela que presta os serviços diário e semanal, quando for o caso, fornecendo equipamentos especiais, acessórios de proteção e segurança individual (EPI) ou coletiva, bem como os materiais de limpeza necessários, para realizar os seguintes serviços:

3.2.3.1.
Limpar janelas e vidros interna e externamente (esquadrias) com produtos adequados;

3.2.3.2. 
Limpar todos os vidros, portas e divisórias aplicando-lhes produtos anti-embaçantes;

3.2.3.3.
Remover pó, sujeiras e manchas de tetos, paredes, rodapés, condicionadores e luminárias;

3.2.3.4.
Limpar placas de comunicação visual;

3.2.3.5. 
Limpar e desinfetar as paredes e tetos dos banheiros;

3.2.3.6. 
Lavar ambientes externos, tais como: sacadas, calçadas, rampas de acesso, cercas e estacionamento;

3.2.3.7.
Limpar externamente todas as condensadoras dos aparelhos de ar condicionado;

3.2.3.8.
Lavar capachos e tapetes, sempre que necessário ou, solicitado pelo Ipreville.

3.2.3.9.
Limpar o fosso de luz, conforme orientação do fiscal do contrato quando solicitado.

3.2.4. 
Semestralmente a CONTRATADA deverá enviar equipe técnica especializada, independente daquela que presta os serviços diário e semanal, quando for o caso, fornecendo equipamentos especiais, acessórios de proteção e segurança individual – EPI ou coletiva, bem como os materiais de limpeza necessários, para realizar os seguintes serviços:

3.2.4.1.
Limpeza da caixa d’água (5.000 litros) sempre em conjunto com as demais atividades agendadas, para que a água remanescente do esgotamento da caixa sirva na limpeza das demais áreas do IPREVILLE.

3.2.4.2.
Limpar janelas e vidros interna e externamente (fachadas) com produtos adequados.

3.2.5.
Anualmente a CONTRATADA deverá enviar equipe técnica especializada, independente daquela que presta os serviços diário e semanal, quando for o caso, fornecendo equipamentos especiais, acessórios de proteção e segurança individual – EPI ou coletiva, bem como os materiais de limpeza necessários, para realizar os seguintes serviços:

3.2.5.1. 
Quando solicitado, limpar atrás dos móveis, armários e arquivos;

3.2.5.2. 
Limpar tetos e paredes internas e externas, inclusive os rodapés, conforme orientação do fiscal do contrato;

3.2.5.3.  
Limpar todas as luminárias internas e externas do prédio;

3.2.5.4. 
Limpeza do toldo de aproximadamente 105m², localizado no estacionamento do Ipreville e a cobertura do fosso de luz em policarbonato, com aproximadamente 18m², conforme orientação do fiscal do contrato.

3.3. Descrição dos SERVIÇOS DE COPEIRAGEM NA SEDE DO IPREVILLE, SOBRELOJA E QUANDO SOLICITADO NA SALA 201 DO EDIFÍCIO FREITAG, a serem realizados pelo mesmo profissional:
3.3.1. 
Diariamente a CONTRATADA deverá executar as seguintes tarefas:

3.3.1.1. 
Preparar café e chá, distribuindo aos setores em garrafas térmicas;

3.3.1.2.
Servir chá, café e água à Diretoria Executiva, Gerência Financeira e Administrativa do Ipreville, nas Reuniões dos Conselhos, Comitês e Comissões, aos visitantes,bem como durante a realização de outros eventos, acompanhando a prestação dos serviços de “coffee-break”,quando solicitado;

3.3.1.3. 
Limpar os utensílios e eletrodomésticos pertencentes a copa, tais como fogão, microondas, geladeiras e frigobares, bem como lavar os panos de louça e toalhas de mesa;

3.3.1.4. 
Recolher e lavar diariamente louças, xícaras, copos, talheres e garrafas térmicas;
3.3.1.5.
Manter organizado e limpo o ambiente da copa, armários e objetos de parede, incluindo desinfecção e desodorização dos azulejos, pisos, pias e balcão;

3.3.1.6.  
Zelar pelo bom funcionamento dos equipamentos colocados à disposição de seus funcionários, sempre  comunicando   de    imediato  ao  fiscal  do  contrato, 
qualquer dificuldade, defeito ou estrago que venham a impedir o bom andamento das atividades;

3.3.1.7. 
Executar demais serviços necessários à boa organização e higiene do ambiente.

3.4. A CONTRATADA deverá manter sinalização necessária durante execução dos serviços de limpeza, prevenindo a ocorrência de acidentes. 
3.5. A CONTRATADA deverá manter todos os equipamentos e utensílios necessários à execução dos serviços limpos, e em perfeitas condições de uso;

4. ÁREAS DE ATENDIMENTO E ÍNDICE DE PRODUTIVIDADE MÍNIMO

4.1.
Os serviços de limpeza, asseio e conservação serão executados no Ipreville visando ao cumprimento das atividades detalhadas no item 3 deste Termo de Referência.

4.2. As áreas físicas a serem limpas são as seguintes:
	Área Interna
	LOCAL
	M²

	
	Ipreville
	726,10

	
	Sala 201
	186,16

	
	Sobreloja
	318,90

	Área Externa
	Ipreville
	773,47

	
	Sala 201
	0,00

	
	Sobreloja
	145,72

	Esquadrias Externas
	Ipreville
	276,94

	
	Sala 201
	7,42

	
	Sobreloja
	73,60

	Fachadas Envidraçadas
	Ipreville
	0,00

	
	Sala 201
	19,67

	
	Sobreloja
	73,72


Notas:

1.
Áreas Internas: compreendem toda a edificação tais como salas, hall de entrada, banheiros, etc. (Limpeza: diária);

2.
Áreas Externas: compreendem área não edificada, mas integrante do imóvel, tais como passeios, rampas, estacionamento, acessos, bem como laje da sede do Ipreville. (Limpeza: diária);

3.
Esquadrias Externas: compreendem as áreas compostadas de vidros, de face interna e externa, com ou sem exposição a situação de risco (Limpeza: mensal);

4.
Fachadas Envidraçadas: compreende a limpeza de fachadas envidraçadas, de face interna e externa, com ou sem exposição a situação de risco (Limpeza: semestral);
4.3.
As atividades de copeiragem a serem executadas estão mencionadas no item 3.3 deste Termo e serão realizadas diariamente, totalizando 44 horas semanais.

4.4.
A produtividade adotada (m²), conforme tabela abaixo, está em observância com a IN SLTI/MPOG nº 2/2008.
	Sede do Ipreville


	Área Interna 

	Local
	M²IN 02/2008
	M² Ipreville

	a) Pisos Frios 
	600 m² 
	539,61

	b) Pisos acarpetados
	600 m²
	Não 

	c) Laborátorios
	330 m²
	Não 

	d) Almoxarifado/Galpões 
	1350 m²
	Não 

	e) Oficinas
	1200 m²
	Não 

	f) Areas com espaços livres - saguão , hall e salão 
	800 m²
	46,81

	g) Pisos Laminados
	600 m²
	139,68

	Total
	 
	726,1

	Área Externa

	Local
	M²IN 02/2008
	M² Ipreville

	a) Pisos Pavimentados 
	1.200 m²
	464,47

	b) Varrição de passeios e arruamentos
	6.000 m²
	464,45

	c) Pátios e áreas verdes com alta frequencia (SEMANAL)
	1.200 m²
	Não 

	d) Pátios e áreas verdes com média frequencia (QUINZENAL)
	1.200 m²
	Não 

	e) Pátios e áreas verdes com baixafrequencia (MENSAL)
	1.200 m²
	Não 

	f ) coleta de detritos em pátios e áreas verdes com frequência diária 
	100.000 m²
	464,47

	g) Varrição da laje
	 
	309

	Total
	 
	773,47

	Esquadrias Externas

	Local
	M²IN 02/2008
	M² Ipreville

	a) face externa com exposição a situação de risco 
	110 m²
	57,47

	b) face externa sem exposição a situação de risco
	220 m²
	Não 

	c) face interna ( vidros internos)
	220 m²
	219,47

	Total
	 
	276,94

	Fachadas Envidraçadas

	Local
	M²IN 02/2008
	M² Ipreville

	Fachadas Envidraçadas
	110 m²
	Não 

	Total
	 
	0


	EdificioFreitag Sala 201


	Área Interna 

	Local
	M²IN 02/2008
	M²Sala 201

	a) Pisos Frios 
	600 m²
	186,16

	b) Pisos acarpetados
	600 m²
	Não

	c) Laborátorios
	330 m²
	Não

	d) Almoxarifado/Galpões 
	1350 m²
	Não

	e) Oficinas
	1200 m²
	Não

	f) Areas com espaços livres - saguão , hall e salão 
	800 m²
	Não

	Total
	 
	186,16

	Área Externa

	Local
	M²IN 02/2008
	M²Sala 201

	a) Pisos Pavimentados 
	1.200 m²
	Não 

	b) Varrição de passeios e arruamentos
	6.000 m²
	Não 

	c) Pátios e áreas verdes com alta frequencia (SEMANAL)
	1.200 m²
	Não 

	d) Pátios e áreas verdes com média frequencia (QUINZENAL)
	1.200 m²
	Não 

	e) Pátios e áreas verdes com baixafrequencia (MENSAL)
	1.200 m²
	Não 

	f ) coleta de detritos em pátios e áreas verdes com frequência diária 
	100.000 m²
	Não 

	Total
	 
	0

	Esquadrias Externas

	Local
	M²IN 02/2008
	M²Sala 201

	a) face externa com exposição a situação de risco 
	110 m²
	7,42

	b) face externa sem exposição a situação de risco
	220 m²
	Não

	c) face interna (vidros internos) 
	220 m²
	Não

	Total
	 
	7,42

	Fachadas Envidraçadas

	Local
	M²IN 02/2008
	M²Sala 201

	Fachadas Envidraçadas
	110 m²
	19,67

	Total
	 
	19,67


	EdificioFreitag- Qualidade de Vida


	Área Interna 

	Local
	M²IN 02/2008
	M² EdificioFreitag

	a) Pisos Frios 
	600 m²
	318,90

	b) Pisos acarpetados
	600 m²
	Não

	c) Laborátorios
	330 m²
	Não

	d) Almoxarifado/Galpões 
	1350 m²
	Não

	e) Oficinas
	1200 m²
	Não

	f) Areas com espaços livres - saguão , hall e salão 
	800 m²
	Não

	Total
	 
	318,90

	Área Externa

	Local
	M²IN 02/2008
	M² EdificioFreitag

	a) Pisos Pavimentados 
	1.200 m²
	Não 

	b) Varrição de passeios e arruamentos
	6.000 m²
	145,72

	c) Pátios e áreas verdes com alta frequencia (SEMANAL)
	1.200 m²
	Não

	d) Pátios e áreas verdes com média frequencia (QUINZENAL)
	1.200 m²
	Não

	e) Pátios e áreas verdes com baixafrequencia (MENSAL)
	1.200 m²
	Não

	f ) coleta de detritos em pátios e áreas verdes com frequência diária 
	100.000 m²
	Não

	Total
	 
	145,72

	Esquadrias Externas

	Local
	M²IN 02/2008
	M² Edifício Freitag

	a) face externa com exposição a situação de risco 
	110 m²
	3,24

	b) face externa sem exposição a situação de risco
	220 m²
	Não 

	c) face interna (vidros internos)
	220 m²
	70,36

	Total
	 
	73,60

	Fachadas Envidraçadas

	Local
	M²IN 02/2008
	M² Edifício Freitag

	Fachadas Envidraçadas
	110 m²
	73,72

	Total
	 
	73,72


4.5.
Em observância ao § 1º do art. 44 da IN SLTI/MPOG nº 2/2008, em virtude do reduzido número de postos de trabalho, a CONTRATADA poderá suprir o encarregado, por um supervisor responsável pelos serviços, com a missão de garantir o bom andamento dos mesmos, o qual deve fiscalizar e ministrar a orientação necessária aos executantes dos serviços, devendo se reportar, quando houver necessidade, ao Fiscal do Contrato e tomar as providências pertinentes para que sejam corrigidas todas as falhas detectadas.
4.6.
O efetivo definido deverá ser distribuído de acordo com a necessidade dos serviços, de forma a manter uma limpeza adequada da sede do Ipreville e salas locadas, mantendo-se um perfeito asseio dos ambientes, sanitários, copas e afins, incluindo pisos, vidros, mesas e equipamentos, dentre outros, proporcionando locais agradáveis em todas as frentes de trabalho implementadas.

4.7.
Os locais de trabalho serão distribuídos conforme quadro abaixo, podendo ser alterados a critério do IPREVILLE, mediante comunicação escrita à CONTRATADA, com antecedência de 2 (dois) dias úteis.
	Local
	Descrição
	Horário

	Sede do Ipreville, Sobreloja do Edifício Freitag e Sala 201.
	Serviços de limpeza
	Serviço Diário

Das 7:00 às 16:48

De 2ª a 6ª feira

	Sede do Ipreville, Sobreloja e Sala 201 do Edifício Freitag.
	Serviço de Copeiragem
	Serviço Diário

Das 7:00 às 16:48

De 2ª a 6ª feira

	Sede do Ipreville, Sobreloja e Sala 201 do Edifício Freitag.
	Serviço de limpeza - equipe técnica especializada
	Podendo ser Mensal, Semestral e Anual - conforme agendamento


5. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

5.1.
Caberá ao IPREVILLE:

5.1.1. 
Propiciar acesso aos profissionais da Contratada às suas dependências para a execução dos serviços, estabelecendo rotinas para o cumprimento do objeto;
5.1.2. 
Colocar à disposição dos empregados da CONTRATADA local para a guarda dos uniformes e pertences pessoais, bem como, destinar espaço para a armazenagem dos materiais, utensílios e equipamentos necessários à execução dos serviços;

5.1.3. 
Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos profissionais, não permitindo que executem tarefas em desacordo com as condições pré-estabelecidas;

5.1.4. O Fiscal do Contrato deverá comunicar ao preposto designado pela contratada toda e qualquer ocorrência relacionada à execução dos serviços;

5.1.5. 
Rejeitar os serviços executados em desacordo com as obrigações contratuais, exigindo sua imediata correção, sob pena de aplicação das penalidades previstas em lei, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente justificados e aceitos pelo IPREVILLE;
5.1.6. Fornecer o material de limpeza para a execução dos serviços, exceto para a equipe técnica especializada, conforme previsto neste Termo nas especificações dos serviços, onde os equipamentos especiais, acessórios de proteção e segurança individual (EPI) ou coletiva e os materiais de limpeza necessários deverão ser fornecidos pela CONTRATADA.
5.1.7.Exercer ampla fiscalização do objeto contratado, através de um servidor especialmente designado, o que em nenhuma hipótese eximirá a CONTRATADA das responsabilidades fixadas pelo Código Civil e/ou Criminal e Código de Defesa do Consumidor;

5.1.8.  Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações previdenciárias, sociais e trabalhistas;

5.1.9. 
Verificar a regularidade fiscal e trabalhista da CONTRATADA, consultando as certidões negativas Municipal, Estadual, Federal (Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União), FGTS e CNDT, que deverão vir anexadas à Nota Fiscal.

5.1.10.
Efetuar o pagamento à CONTRATADA após a efetiva prestação do serviço, recebimento e validação da Nota Fiscal, conforme previsto neste Termo;

5.1.11. Suspender o pagamento da Nota Fiscal sempre que houver obrigação contratual pendente por parte da contratada, até a completa regularização;
5.1.12.  Aplicar as penalidades contratuais, quando cabíveis.

5.2. Caberá à CONTRATADA, além da mão de obra qualificada para a perfeita execução dos serviços e demais atividades correlatas:

5.2.1.  
Informar e manter atualizado o nome, e-mail, número de telefone fixo e celular do preposto designado para atuar junto ao IPREVILLE, sendo de sua atribuição receber as Autorizações de Fornecimento e adotar as providências necessárias, bem como, prestar esclarecimentos sobre eventuais atos ou fatos noticiados que envolvam os serviços contratados;
5.2.2. 
Executar todos os serviços especificados deste Termo de Referência, de acordo com as descrições mencionadas no item 3, sendo vedada a subcontratação;

5.2.3. 
Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente;

5.2.4. 
Responsabilizar-se integralmente por todos os empregados que prestarão os serviços, que deverão ser maiores de 18 anos e ter funções profissionais legalmente registradas em suas carteiras de trabalho, selecionando-os e preparando-os rigorosamente, nos termos da legislação vigente, inclusive certificando-se de atestado de boa conduta e demais referências visando maior segurança e qualidade na execução dos serviços;

5.2.5. 
Responsabilizar-se por todas as despesas com materiais, transporte de equipamentos, seguro de pessoal, seguros em geral, despesas de natureza trabalhista, previdenciária e fiscal e outras, respondendo também pela segurança do trabalho de seus funcionários;

5.2.6. 
Responsabilizar-se pelas despesas decorrentes de acidentes do trabalho, não cobertas pelo seguro;

5.2.7.
Comunicar ao IPREVILLE qualquer anormalidade de caráter urgente, que tomar conhecimento, prestando os esclarecimentos que julgar necessários;
5.2.8. 
Assumir inteira responsabilidade pelos danos ou prejuízos causados ao IPREVILLE ou a terceiros, decorrentes de dolo ou culpa na execução do objeto deste contrato, diretamente por seu preposto e/ou empregados. Nessa hipótese o IPREVILLE poderá reter pagamentos devidos à CONTRATADA, na proporção dos prejuízos verificados, até a solução da pendência;

5.2.9. 
Manter seus empregados orientados com relação ao desempenho dos serviços, responsabilidades e segurança ao que lhe cabe, com relação a todo material manuseado, não devendo afastar-se dos seus afazeres, principalmente para atender chamados ou cumprir tarefas solicitadas por pessoas não autorizadas. Deverá orientá-los ainda quanto a:
5.2.9.1.Não permanecer em grupos conversando com visitantes, colegas ou funcionários, durante o horário de trabalho;
5.2.9.2.Utilizar o telefone exclusivamente para o serviço. As chamadas de caráter pessoal serão cobradas da empresa CONTRATADA;
5.2.9.3.Utilizar o uniforme e crachá fornecidos pela própria CONTRATADA;
5.2.9.4.Manter os princípios básicos de postura no ambiente de trabalho, tratamento de informações recebidas e manutenção de sigilo, comportamento perante situações de risco e atitudes para evitar atritos com servidores, colaboradores e visitantes;

5.2.10. 
Acatar as determinações do IPREVILLE que poderá sustar, total ou parcialmente, a realização de serviços mal executados ou sempre que considerar a medida necessária;
5.2.11. Fornecer aos seus empregados uniformes e calçados, obedecendo ao disposto na Convenção Coletiva da categoria, bem como equipamentos de proteção individual (EPIs) e crachá de identificação;

5.2.12. Manter todos os equipamentos, ferramentas e utensílios necessários à execução dos serviços, em perfeitas condições de uso, identificando sua propriedade, de forma a não serem confundidos com similares de propriedade do IPREVILLE;

5.2.13.
A CONTRATADA deverá manter sinalização necessária durante execução dos serviços de limpeza, prevenindo a ocorrência de acidentes;
5.2.14. Dotar os equipamentos elétricos de sistemas de proteção, de modo a evitar danos na rede elétrica, sob pena de responsabilidade;

5.2.15. Implantar, de forma adequada, a planificação e execução permanente dos serviços, de modo a obter uma operação correta e eficaz, realizando os serviços de maneira meticulosa e constante, mantendo sempre em perfeita ordem todas as dependências objeto dos serviços, executando os serviços em horários que não interfiram o bom andamento da rotina de funcionamento da Administração;

5.2.16. Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas disciplinares determinadas pelo IPREVILLE, observando que a CONTRATADA deverá respeitar os horários e os dias da prestação de serviços conforme contratado;

5.2.16.1.Havendo alteração nesse horário ou situações excepcionais, como o recesso de fim de ano, caberá à Administração, se for o caso, formalizar as alterações contratuais e cientificar a empresa CONTRATADA para que remaneje seus empregados, de forma a adequar-se a essa circunstância e dar continuidade à prestação dos serviços sem prejuízo ao IPREVILLE,    não  cabendo,  no  entanto,  à CONTRATANTE conceder diretamente folga aos empregados terceirizados ou estabelecer forma de compensação de jornada;

5.2.16.2.
Quando o horário de expediente for momentaneamente alterado/reduzido, a CONTRATANTE, poderá negociar com a CONTRATADA, para na fase de realização do pagamento, mensurar os serviços efetivamente prestados, pagando-os proporcionalmente a essa redução de jornada, caso não seja estabelecida uma forma posterior de compensação;

5.2.17. 
Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados acidentados ou com mal súbito, por meio de seus encarregados;

5.2.18. 
Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual e municipal, as normas de segurança da Administração, inclusive quanto à prevenção de incêndios;

5.2.19. 
Manter seguro de seus empregados contra riscos de acidentes de trabalho resultantes da execução do contrato, conforme exigência legal;

5.2.20.
Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo para a equipe técnica especializada todos os equipamentos especiais, acessórios de proteção e segurança individual (EPI) ou coletiva e os materiais de limpeza necessários em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;
5.2.21.
Observar conduta adequada na utilização dos equipamentos, objetivando a correta execução dos serviços;

5.2.22. 
Adotar boas práticas de otimização de recursos, redução de desperdícios, menor poluição, tais como:
5.2.22.1.
Racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxicas e poluentes;
5.2.22.2. 
Racionalização no consumo de energia elétrica e água;
5.2.22.3.
Reciclagem e destinação adequada dos resíduos gerados nas atividades de limpeza, asseio e conservação;

5.2.23.
Fiscalizar regularmente os seus empregados designados para a prestação do serviço, com o fim de constatar no local a efetiva execução do mesmo e verificar as condições em que está sendo prestado;
5.2.24.
Apresentar Nota Fiscal ao responsável pela fiscalização do Contrato, contendo a descrição detalhada dos serviços, o valor unitário e total, mencionando o número da Nota de Empenho e do Contrato, acompanhada das certidões citadas no item 5.2.25;
5.2.25. Manter, durante toda a execução do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas, em especial as relacionadas à regularidade fiscal e trabalhista da empresa (certidões: Municipal, Estadual, Federal - Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, FGTS e CNDT), que deverão vir anexadas a cada Nota Fiscal emitida;

5.2.26. 
Comprovar a quitação mensal das obrigações trabalhistas e das relativas ao INSS e FGTS dos serviços e dos funcionários da CONTRATADA envolvidos na parcela dos serviços executados, o que deverá se dar através da apresentação das guias respectivas (Guia de Recolhimento Previdenciário – GRP);

5.2.27.
Apresentar, mensalmente, juntamente com a Nota Fiscal, os comprovantes de pagamento de salários e benefícios dos empregados, de recolhimento dos encargos sociais e de regularidade junto ao Ministério do Trabalho - Delegacia Regional do Trabalho (por meio da apresentação dos recibos do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados, nos termos da Lei n.º 4.923/65), e outros documentos complementares sempre que solicitado pelo IPREVILLE;

5.2.28. 
Apresentar Plano de férias dos empregados alocados à execução do serviço no IPREVILLE, com antecedência mínima de 30 dias;

5.2.28.1.
Na ocorrência de férias, dos empregados alocados à execução dos serviços, deverá ser apresentada, pela CONTRATADA, no início da substituição, além dos documentos pessoais, a comprovação de que o respectivo funcionário substituto possui os mesmos requisitos exigidos para o respectivo posto de trabalho, sem o que será o posto considerado descoberto, sujeitando-se a CONTRATADA aos descontos referentes a ausência do referido posto, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas cabíveis;

5.2.29. 
Na ocorrência de faltas ou qualquer outro tipo de ausência dos empregados, independente de qualquer justificativa, a empresa contratada deverá enviar um funcionário em substituição ao que tiver faltado ao serviço, no prazo máximo de 1 (uma) hora e meia, após o recebimento da comunicação, por parte do IPREVILLE, sendo necessária a substituição por funcionário que possua os mesmos requisitos exigidos para o respectivo posto de trabalho, sem o que será o posto considerado descoberto, sujeitando-se a CONTRATADA aos descontos referentes a ausência do referido posto, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas cabíveis;

5.2.30. Substituir num período máximo de 24 horas, sempre que exigido pelo IPREVILLE, qualquer profissional cuja atuação, permanência e/ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina do local de trabalho ou  ao  interesse  do  serviço  público,  impedindo  que  o empregado  que cometer falta disciplinar, qualificada como de natureza grave, seja mantido ou retorne ao trabalho no Ipreville;

5.2.31.
Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrões desejados, para atender a eventuais acréscimos solicitados pelo IPREVILLE.

5.2.32. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações do IPREVILLE, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho;

5.2.33. 
Manter matriz, filial ou escritório na cidade de Joinville/SC, durante toda a vigência do contrato, com condições adequadas para gerenciar a prestação dos serviços.

5.2.34. A CONTRATADA estabelecida noutras localidades deverá apresentar no momento da assinatura do Contrato, a inscrição no Cadastro Eletrônico de Empresas não Estabelecidas em Joinville – CENE, integrante do Cadastro Mobiliário Municipal do Município de Joinville, conforme disposto na Instrução Normativa nº 03/2014-SFM/UFT, de 25/7/2014.
5.3. 
Nível Salarial:

5.3.1. 
A CONTRATADA deverá fixar os salários iniciais de seus empregados em serviço no IPREVILLE, por força de contrato, em valores não inferiores ao piso salarial para as respectivas categorias, conforme disposto na Convenção Coletiva de Trabalho firmado entre o Sindicato dos Empregados em Empresas prestadoras de Serviços e Asseio e Conservação de Joinville e o Sindicato das Empresas de Asseio, Prestação de Serviços e Mão de obra Especializada e Serviços Terceirizados de Mão de obra do Estado de Santa Catarina.

5.4.  Uniformes:

5.4.1. 
A CONTRATADA deverá fornecer, aos seus empregados, uniforme apropriado à execução dos serviços (observadas às condições dos locais de trabalho), no início do contrato e de cada prorrogação de vigência, em quantidades adequadas ao uso diário durante todo o período de vigência do contrato e não inferiores a duas unidades de cada peça, devendo ser substituída, sempre que estiver desgastada ou inadequada ao uso.

5.5. 
Vale-Transporte:

5.5.1. 
A CONTRATADA deverá fornecer, aos seus funcionários alocados à execução dos serviços, vales-transporte em quantidade suficiente e compatível com as necessidades de deslocamento de cada funcionário, devendo disso fazer prova sempre que exigido pelo IPREVILLE;

5.5.1.1. Considera-se como compatível com a necessidade de deslocamento do funcionário a quantidade de vales-transporte que corresponda à  cobertura  do  seu deslocamento no trajeto residência x local de trabalho e vice-versa, por meio de transporte adequado, que permita embarque/desembarque até aproximadamente 500 metros de cada um daqueles locais.

5.6. 
Vale-Alimentação:

5.6.1. 
A CONTRATADA deverá fornecer aos seus funcionários alocados à execução dos serviços, vale-alimentação nos moldes do programa de alimentação do trabalhador, de acordo com a legislação vigente, (Lei nº 6.321/76 e Portaria nº 03/02 da Secretaria de Inspeção do trabalho) respeitando o valor nutritivo da alimentação, podendo ser escalonado de acordo com a carga horária de cada funcionário.

5.7. 
Qualificação da mão de obra:

5.7.1. 
A CONTRATADA deverá disponibilizar para a execução dos serviços, empregados maiores de 18 anos com qualificação compatível com o nível de dificuldade das tarefas a serem desenvolvidas;

6. 
FISCALIZAÇÃO

6.1.
A fiscalização do Contrato ou instrumento equivalente, oriundos deste Termo de Referência, será exercida pela servidora Josiane Pereira Machado Groff, matrícula 114, CPF 003.958.029-62, especialmente designada para este fim, que ficará responsável por atestar os documentos da despesa, acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, nos termos do Art. 67 da Lei 8.666/93, bem como pela observância do cumprimento das demais cláusulas prevista no Contrato.

6.2.
O fiscal deverá anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do Contrato, determinando à Contratada que tome providências necessárias à regularização das faltas ou defeitos observados, devendo solicitar a seus superiores imediatos decisões ou providências que ultrapassarem as suas competências.

6.3. 
A existência de fiscal do contrato por parte do IPREVILLE, de nenhum modo diminui ou altera a responsabilidade da CONTRATADA, na execução dos serviços contratados.
6.4.
O fiscal do contrato observará o disposto na IN 02/2008-MPOG, para acompanhamento e fiscalização do contrato.
7. 
ESTIMATIVA DE CUSTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
7.1.
O Valor Global Máximo Estimado é de R$ 195.395,04 (cento e noventa e cinco mil trezentos e noventa e cinco reais quatro centavos).

7.2.
As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 22.48001.4.122.1.2.1230 (52) Processos Administrativos 3.3.90.39.78 Limpeza e Conservação.
7.3.
O valor global máximo estimado apresentado no item 7.1, resultou da pesquisa de mercado realizada através de consulta às empresas que atuam no ramo de atividade compatível com o objeto serviço de copeiragem, considerando ainda para o serviço de limpeza o Estudo sobre a composição dos custos dos valores limites para o serviço de limpeza e conservação do Estado de Santa Catarina 2017, disponível no site www.comprasgovernamentais.gov.br, conforme documentos e planilha anexa ao processo.

7.4.
Certificamos que procedemos pesquisa de mercado para identificação de um número mínimo de 03 (três) fornecedores competitivos enquadrados como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), sediados no Estado de Santa Catarina, capazes de cumprir as exigências estabelecidas neste Termo de Referência.

7.4.1.Considerando tratar-se de serviços de natureza continuada, que atendem as necessidades permanentes da Administração e que podem estender-se por até 60 meses e, levando-se em conta que o valor global máximo estimado ultrapassa os R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), torna-se inviável que este processo licitatório seja de exclusividade às Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), conforme interpretação dada pelo Acórdão 1932/2016 do TCU, ao inciso I do Art. 48 da Lei Complementar 123/2006.
8. 
DA FORMALIZAÇÃO E DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

8.1. 
Será formalizado Contrato com vigência de 12 (doze) meses, estabelecendo em suas cláusulas as condições necessárias para a prestação dos serviços apresentados neste Termo de Referência, bem como os direitos e obrigações das partes, de acordo com os normativos vigentes.

8.2.
A execução do contrato, bem como os casos omissos, será regulada pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do art. 54 da Lei nº 8.666/1993, combinado com o inciso XII do art. 55 do mesmo diploma legal.

8.3.
O Contrato a ser firmado poderá ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos subseqüentes, mediante termos aditivos, até o limite de (60) sessenta meses, após a verificação da real necessidade  e  com  vantagens  à  Administração, nos termos do inc. II, do art. 57, da Lei nº 8.666/93, bem como rescindido amigavelmente a qualquer momento, mediante condição determinada no inciso II do art. 79 da Lei 8666/93 e com aviso prévio de 30 (trinta) dias.

8.4. Havendo prorrogação do prazo, este Contrato será corrigido pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, sendo que o primeiro reajuste somente poderá ocorrer após 12 (doze) meses da data prevista para apresentação da proposta.
8.5.
A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do Contrato.

9. 
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

9.1.
Os pagamentos serão realizados em até 30 (trinta) dias, contados da apresentação da Nota Fiscal, contendo a descrição detalhada do serviço e o valor total, nela mencionando o número do Contrato e da Nota de Empenho.

9.1.1.Os pagamentos serão efetuados via depósito na conta bancária da CONTRATADA, devendo para isto constar na Nota Fiscal o nome do banco, agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito.
9.2. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo fiscal do contrato, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal apresentada em relação aos serviços efetivamente prestados, devidamente acompanhada dos documentos comprobatórios de sua regularidade fiscal e trabalhista em atendimento ao artigo 55, inciso XIII da Lei 8.666/1993.

9.3.
Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
9.4. Caso se constate o descumprimento de obrigações trabalhistas ou da manutenção das condições exigidas para habilitação poderá ser concedido um prazo para que a Contratada regularize suas obrigações, quando não se identificar má-fé ou a incapacidade de corrigir a situação.
9.4.1. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
9.4.2. 
Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

9.4.3. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

9.5.
Nos termos do artigo 36, § 6°, da IN SLTI/MPOG nº 02/2008, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
9.5.1. Não produziu os resultados acordados;
9.5.2. 
Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;
9.5.3.
Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

9.6. Antes de cada pagamento à contratada, será verificada a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

9.7. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.

9.8. O provisionamento pela Administração das verbas destinadas ao pagamento das férias e um terço constitucional, 13º. (décimo terceiro), multa sobre o FGTS e contribuição social para as rescisões sem justa causa e encargos sobre férias e 13º (décimo terceiro) salário dos trabalhadores da contratada deverá ser feito em conta vinculada, conforme previsto no art.19-A e Anexo VII da IN SLTI/MPOG n° 2/2008.
9.8.1. Os valores provisionados na forma do item 9.8, somente serão liberados para pagamento das verbas de que trata e nas condições estabelecidas nos incisos I a IV do § 1º, do artigo 19-A da IN SLTI/MPOG nº 02/2008.
9.9. Nos termos do § 8º, do artigo 36 da IN SLTI/MPOG nº 02/2008, os pagamentos a serem efetuados em favor da contratada, quando couber, estarão sujeitos à retenção, na fonte, dos seguintes tributos:

9.9.1. Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas – IRPJ, na forma da Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, conforme determina o art.64 da Lei 9.430, de 27 de dezembro de 1996;

9.9.2. Contribuição previdenciária, correspondente a 11% (onze por cento), na forma da Instrução Normativa RFB nº 971, de 13 de novembro de 2009, conforme determina a Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991;

9.9.3. Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, na forma da lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003, combinada com a legislação municipal e/ou distrital sobre o tema.
9.10. Em caso de atraso dos pagamentos por culpa exclusiva do IPREVILLE será aplicado como índice de atualização monetária o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA.
10. 
SANCÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. As sanções e penalidades que poderão ser aplicadas aos Proponentes/Contratados, são as previstas na Lei Federal 10.520/2002, na Lei Municipal nº 4.832/2003 e alterações posteriores, neste Pregão e no Contrato a ser firmado.

10.2.  Penalidades que poderão ser cominadas aos Proponentes/Contratados, garantida a prévia defesa do interessado, no respectivo processo administrativo, observando os procedimentos da Instrução Normativa nº 03/2017 da Secretaria de Administração e Planejamento do Município de Joinville, no prazo de 05 (cinco) dias úteis;

10.2.1. Multa que será deduzida dos respectivos créditos, ou cobrada administrativamente ou judicialmente, sendo:
10.2.1.1.
10% (dez por cento) sobre o valor total a ser contratado, nas hipóteses de desistência da proposta, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame ou não celebrar o Contrato correspondente ao valor total da proposta.
10.2.1.2.
0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, sobre o valor contratado para a prestação de serviço de limpeza e copeiragem, constante no Contrato, no caso de atraso nas datas definidas nas obrigações da contratada, contados a partir do dia imediato ao vencimento do prazo estipulado para a sua execução. A partir do 10º (décimo) dia de atraso configurar-se-á a hipótese de inexecução total do contrato, elencada no item 10.2.1.3.
10.2.1.3. 
10% (dez por cento) sobre o valor total contratado, nos casos de inexecução contratual por parte da licitante vencedora, sem prejuízo da apuração e reparação do dano que a exceder.

10.2.2. Impedimento de licitar e contratar com o Município de Joinville, Administração Direta e Indireta, nas hipóteses abaixo e o descredenciamento do Cadastro Central de Fornecedores do Município de Joinville, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais, de acordo com o art. 7º da Lei Federal nº 10.520/2002:
10.2.2.1. Não retirar Nota de Empenho ou instrumento equivalente ou ainda, não assinar o Contrato dentro do prazo de validade da sua proposta, quando convocada;
10.2.2.2. Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa;
10.2.2.3. Não mantiver a proposta dentro do prazo de validade;
10.2.2.4. Comportar-se de modo inidôneo;
10.2.2.5. Cometer fraude fiscal;
10.2.2.6. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;
10.2.2.7. Falhar ou fraudar na execução do instrumento contratual.
10.3.

As penalidades de multa poderão ser aplicadas juntamente com as demais sanções e deverão ser pagas através de boleto bancário emitido pelo IPREVILLE, até o dia de pagamento que o Proponente/Contratado tiver direito ou poderão ser cobradas judicialmente após 30 (trinta) dias da notificação.

10.4.
Nas penalidades previstas neste Termo, a Administração considerará, motivadamente, a gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes do Proponente/Contratado, graduando-as e podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as justificativas do Proponente/Contratado, observando o que dispõe o art. 7º, da Lei nº 10.520/2002.
10.5.
Nenhum pagamento será realizado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

11.
REQUISITOS DA PROPOSTA
11.1.
Declaração expressa de que nos valores propostos estarão inclusos todos os custos relacionados com a remuneração e encargos sociais incidentes sobre a prestação dos serviços, bem como taxas, impostos, fornecimento de equipamentos e 

materiais, uniformes, treinamentos e demais despesas diretas e indiretas pertinentes.

11.2.
A validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta dias) dias.

11.3.
Todos os itens da Planilha de Custos, previstos em Acordo Coletivo de Trabalho da categoria são de preenchimento obrigatório. Os percentuais utilizados na planilha são de responsabilidade da empresa proponente e deverão guardar consonância com a legislação vigente.

12. 
CRITÉRIO DE SELEÇÃO

12.1. 
O objeto deste Termo de Referência possui especificações usuais no mercado e atende aos padrões de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos no Edital.

13. 
JULGAMENTO
13.1.  O julgamento das propostas levará em conta o menor preço global, observando os critérios de atendimento máximo de todas as exigências contidas neste Termo, especialmente quanto à adequação qualitativa e quantitativa dos serviços aqui definidos, bem como, quanto ao cumprimento dos prazos e preços. 

Nada mais havendo a ressaltar, declaramos que estamos de acordo com o objeto da presente solicitação.

Joinville, 30 de junho de 2017.
Luiz Carlos da Silva Januário.

Gerente Administrativo

PREGÃO PRESENCIAL Nº 011/2017
ANEXO II

MODELO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO

Através da presente, credenciamos o (a) Sr. (a) 
_______

portador (a) da Cédula de Identidade nº                                                          e CPF nº                                                                         ____________________a participar da licitação instaurada pelo IPREVILLE, na modalidade Pregão n° 011/2017, supra-referenciada, na qualidade de representante legal, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome da empresa 


visando formular propostas e lances verbais, negociar preços, declarar a intenção de interposição de recurso, renunciar ao direito de interpor recursos e praticar todos os demais atos inerentes ao certame. 

Em 

 de 




 de 


.

____________________________________________

(Carimbo da empresa e Assinatura do responsável)

PREGÃO PRESENCIAL Nº 011/2017
ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE

___________________________________________________________________

(nome da empresa)

com sede 


(endereço)

inscrita no CNPJ/MF sob o nº                                               , licitante no Pregão 
nº 011/2017, promovido pelo IPREVILLE, declara, por meio de seu representante legal infra-assinado, RG n°                          , CPF nº                                                 ___________, que está regular com a Justiça do Trabalho e com a Seguridade Social, através da apresentação das certidões: Federal (Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União), Estadual, Municipal, FGTS e CNDT, bem como atende a todas as exigências de habilitação constantes no Edital do referido certame.

Ressalva: Em se tratando de Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP com restrição fiscal, deverá esclarecer que atende as condições de habilitação, exceto a regularidade fiscal.

Em 

 de 




 de 


.

____________________________________________

(Carimbo da empresa e Assinatura do responsável)

PREGÃO PRESENCIAL Nº 011/2017
ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO DE 

Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP 

A __________________________________________________________________

(nome da empresa)

com sede ___________________________________________________________

(endereço)

inscrita no CNPJ/MF sob o nº                                               , licitante no Pregão 
nº 011/2017, promovido pelo IPREVILLE, por meio de seu representante legal o (a) Sr. (a) ____________________________________________, portador (a) do CPF nº ___________________, DECLARA que é Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP (conforme o caso), nos  termos do enquadramento previsto na Lei Complementar nº 123/2006 e as alterações trazidas pela Lei Complementar nº 147/2014 e Decreto Federal nº 8.538/2015, cujo termos declaro conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a participar de licitação EXCLUSIVA para Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP, conforme previsto no item 5.1 do Edital do referido certame.

Em 

 de 




 de 


.

____________________________________________

(Carimbo da empresa e Assinatura do responsável)

PREGÃO PRESENCIAL Nº 011/2017
ANEXO V

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO

Razão Social: ________________________________________________________

CNPJ: ______________________________________________________________

Endereço:___________________________________________________________

Enquadramento da Empresa: (   ) ME ou (   ) EPP

E-mail, contato e telefone: _____________________________________________
OBJETO: Contratação de pessoa jurídica especializada para prestação de serviços de copeiragem, limpeza, asseio e conservação predial, a ser realizado no prédio sede do IPREVILLE, localizado na Praça Nereu Ramos, 372, na Sobreloja e Sala 201 locadas no Edifício Freitag, localizado na Rua Nove de Março, 485, Centro, Joinville/SC, conforme especificações dos serviços e aferição das medidas constantes do Anexo I - Termo de Referência.
	1. Serviço de limpeza

	Especificações das áreas
	Preço unitário R$/M²
	Total de M² por área 
	Valor Mensal Total R$
	Valor Global            (12 meses) R$

	Área Interna 
	
	1231,16
	
	

	Área Externa
	
	919,19
	
	

	Esquadrias Externas
	
	357,92
	
	

	Fachadas Envidraçadas
	
	93,39
	
	

	sub totais
	
	

	2. Serviço de copeiragem
	 
	Posto de Trabalho
	Valor Mensal Total R$
	Valor Global            (12 meses) R$

	 
	 
	01
	
	

	sub totais
	
	

	Valor Global 
	
	


a) Informar a quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual:

1. Serviço de limpeza: _____ (___________) 

2. Serviço de copeiragem: 01 (um) posto de trabalho 

b) Validade da proposta: ___ (_____) dias. Não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
c) Prazo para inicio da prestação dos serviços, após o recebimento da Autorização de Fornecimento: (____) dias. Não superior a 15 (quinze) dias.
d) Indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas que regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as respectivas datas bases e vigências, com base na Classificação Brasileira de Ocupações – CBO:

___________________________________________________________________
e) Declaração expressa de que nos valores propostos estarão inclusos todos os custos relacionados com a remuneração e encargos sociais incidentes sobre a prestação dos serviços, bem como taxas, impostos, fornecimento de equipamentos e materiais, uniformes, treinamentos e demais despesas diretas e indiretas pertinentes.
	____/___/____

Data
	__________________________

Carimbo e assinatura


Observações:

1. A proposta deve ser assinada e rubricada em todas as suas folhas pelo representante legal da empresa ou por seu procurador;
2. Este modelo não é de uso obrigatório, tem por objetivo apenas facilitar o trabalho das empresas interessadas, admitindo-se adaptações e acréscimos que melhor se ajustem à proposta a ser formulada.
3. Considerando tratar-se de Pregão, a licitante detalhará os custos decorrentes da execução contratual, mediante o preenchimento da Planilha de Custos e formação de preços (modelo Anexo VI) que deverá ser entregue para análise no momento da verificação da aceitação do lance vencedor, nos termos do art. 24 da IN SLTI nº 02/2008. 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 011/2017 - ANEXO VI

	PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS   


	Nº do Processo
	010/2017 

	Licitação Pregão nº
	011/2017 

	Dia __  /__  /__   às ___:___horas.
	 

	 

	Discriminação Dos Serviços (dados referentes à contratação)

	A
	Data de Apresentação da Proposta (dia/mês/ano)
	 

	B
	Município/UF
	Joinville - SC

	C
	Ano do acordo coletivo, convenção coletiva ou sentença normativa em dissídio coletivo
	2017

	D
	Nº de meses de execução contratual
	12

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Identificação do Serviço

	Tipo de Serviço
	Unidade de Medida
	Quantidade (total) a contratar (em função da unidade de medida)

	Serviço de Limpeza 
	Metro quadrado - área a ser limpa
	 

	Serviço de Copeiragem 
	Posto de Trabalho 
	 01

	MÃO -DE-OBRA  (Anexo III A – IN02/2008)  

	Módulo de Mão-de-obra vinculada à execução contratual

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Dados Complementares para composição dos custos referente à mão-de-obra


	1
	Tipo de Serviço
	Serviço de Limpeza 

	2
	Salário Normativo da Categoria Profissional
	 

	3
	Categoria profissional ( vinculada a execução contratual)
	

	4
	Data Base da categoria (dia/mês/ano)
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	

	Dados Complementares para composição dos custos referente à mão-de-obra


	1
	Tipo de Serviço
	Serviço de Copeiragem

	2
	Salário Normativo da Categoria Profissional
	 

	3
	Categoria profissional ( vinculada a execução contratual)
	

	4
	Data Base da categoria (dia/mês/ano)
	 

	Nota: deverá ser elaborado um quadro para cada tipo de serviço
1. SERVIÇO DE LIMPEZA

Módulo 1: Composição da remuneração



	1

	Composição da remuneração

	%

	Valor (R$)


	A
	Salário Base
	 
	 

	B
	Adicional de periculosidade 
	 
	

	C
	Adicional de insalubridade 
	 
	

	D
	Adicional noturno
	 
	

	E
	Hora noturna adicional
	 
	

	F
	Adicional de hora extra
	 
	

	G
	Outros (especificar)
	 
	

	 
	Total da remuneração
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	

	Módulo 2: Benefícios mensais e diários



	2

	Benefícios Mensais e Diários

	Valor (R$)


	A
	Transporte 
	

	B
	Auxílio alimentação
	

	C
	Assistência médica e familiar
	

	D
	Auxílio Creche
	

	E
	Seguro de vida, invalidez e funeral
	

	F
	Outros (especificar)
	

	 
	Total de benefícios mensais e diários
	 

	Nota: o valor informado deverá ser o custo real do insumo (descontado o valor eventualmente pago pelo empregado).

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	

	Módulo 3: Insumos diversos

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	

	3

	Insumos diversos

	Valor (R$)


	A
	Uniformes 
	

	B
	Materiais 
	

	C
	Equipamentos
	

	D
	Outros (especificar)
	

	 
	Total de insumos diversos
	

	Nota: Valores mensais por empregado.

	 
	 
	 

	 
	 
	 
	
	
	

	Módulo 4: Encargos Sociais e Trabalhistas

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	

	Submódulo 4.1 - Encargos previdenciários, FGTS e outras contribuições

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	4.1

	Encargos previdenciários, FGTS e outras contribuições


	%

	Valor (R$)


	A
	INSS
	 
	 

	B
	SESI ou SESC
	 
	 

	C
	SENAI ou SENAC
	 
	 

	D
	INCRA
	 
	 

	E
	Salário Educação
	 
	 

	F
	FGTS
	 
	 

	G
	Seguro acidente do trabalho: 
	 
	 

	H
	SEBRAE
	 
	 

	TOTAL
	
	                             

	Nota: (1) - Os percentuais dos encargos previdenciários, FGTS e demais contribuições são aqueles estabelecidos pela legislação vigente.

	Nota: (2) - Percentuais incidentes sobre a remuneração.

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	

	Submódulo 4.2 - 13º (décimo terceiro) Salário :

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	4.2

	13º Salário e Adicional de Férias:

	%

	Valor (R$)


	A
	13º Salário 
	 
	 

	B
	Adicional de Férias 
	 
	 

	Subtotal
	
	 

	C
	Incidência do Submódulo 4.1 sobre 13º Salário e Adicional de Férias
	
	 

	TOTAL
	
	                               

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	

	Submódulo 4.3 - Afastamento Maternidade

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	

	4.3

	Afastamento Maternidade

	%

	Valor (R$)


	A
	Afastamento Maternidade
	 
	 

	B
	Incidência do Submódulo 4.1 sobre afastamento maternidade
	
	 

	TOTAL
	
	                             

	
	

	Submódulo 4.4 - Provisão para Rescisão

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	4.4

	Provisão para Rescisão

	%

	Valor (R$)


	A
	Aviso prévio indenizado
	 
	 

	B
	Incidência do FGTS sobre aviso prévio indenizado
	 
	 

	C
	Multa do FGTS do sobre aviso prévio indenizado
	 
	 

	D
	Aviso prévio trabalhado
	 
	 

	E
	Incidência do Submódulo 4.1 sobre aviso prévio trabalhado
	 
	 

	F
	Multa do FGTS do aviso prévio trabalhado
	 
	 

	TOTAL
	
	                             

	 
	 
	

	Submódulo 4.5 - Custo de Reposição do Profissional Ausente
	
	

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	

	4.5

	Composição do Custo de Reposição do Profissional Ausente
	%

	Valor (R$)


	A
	Férias e terço constitucional de férias
	 
	 

	B
	Ausência por doença
	 
	 

	C
	Licença paternidade: 
	 
	 

	D
	Ausências legais
	 
	 

	E
	Ausência por acidente de trabalho
	 
	 

	F
	Outros (especificar)
	 
	 

	Subtotal
	
	

	G
	Incidência do submódulo 4.1 sobre o Custo de reposição do profissional ausente
	
	

	TOTAL
	
	

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	

	Quadro Resumo
Módulo 4 - Encargos sociais e trabalhistas
	
	

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	

	4

	Módulo 4 - Encargos sociais e trabalhistas

	%

	Valor (R$)


	4.1
	13º salário + adicional de férias
	 
	

	4.2
	Encargos previdenciários, FGTS e outras contribuições
	 
	

	4.3
	Afastamento maternidade
	 
	

	4.4
	Custo de rescisão
	 
	

	4.5
	Custo de reposição do profissional ausente
	 
	

	4.6
	Outros (especificar)
	 
	

	TOTAL
	 
	

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	

	Módulo 5: Custos Indiretos, Tributos e Lucro

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	

	5

	Custos Indiretos, tributos e Lucro

	%

	Valor (R$)


	A
	Custos Indiretos
	 
	

	B
	Tributos
	 
	

	 
	B1. Tributos Federais (especificar)
	 
	                             

	 
	B2. Tributos Estaduais (especificar)
	 
	

	 
	B3. Tributos Municipais (especificar)
	 
	

	C
	Lucro
	 
	

	TOTAL
	
	

	Nota (1) - Custos Indiretos, Tributos e Lucro por empregado.

	Nota (2) - O valor referente a tributos é obtido aplicando-se o percentual sobre o valor do faturamento.

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	

	Quadro resumo do Custo por empregado (Anexo III  B – IN02/2008)

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	

	 
	Mão-de-obra vinculada à execução contratual (valor por empregado)
	%
	Valor (R$)

	A
	Módulo 1 - Composição da remuneração
	 
	

	B
	Módulo 2 - Benefícios Mensais e Diários
	 
	

	C
	Módulo 3 - Insumos Diversos (uniformes, materiais, equipamentos e outros)
	 
	

	D
	Módulo 4 - Encargos Sociais e Trabalhistas
	 
	

	Subtotal (A+B+C+D)
	 
	

	E
	Módulo 5 - Custos indiretos, tributos e lucro
	 
	

	Valor total por empregado
	 
	

	 
	 
	 
	 

	 
	 
	
	
	

	2. SERVIÇO DE COPEIRAGEM
Módulo 1: Composição da remuneração



	1

	Composição da remuneração

	%

	Valor (R$)


	A
	Salário Base
	 
	 

	B
	Adicional de periculosidade 
	 
	

	C
	Adicional de insalubridade 
	 
	

	D
	Adicional noturno
	 
	

	E
	Hora noturna adicional
	 
	

	F
	Adicional de hora extra
	 
	

	G
	Outros (especificar)
	 
	

	 
	Total da remuneração
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	

	Módulo 2: Benefícios mensais e diários



	2

	Benefícios Mensais e Diários

	Valor (R$)


	A
	Transporte 
	

	B
	Auxílio alimentação
	

	C
	Assistência médica e familiar
	

	D
	Auxílio Creche
	

	E
	Seguro de vida, invalidez e funeral
	

	F
	Outros (especificar)
	

	 
	Total de benefícios mensais e diários
	 

	Nota: o valor informado deverá ser o custo real do insumo (descontado o valor eventualmente pago pelo empregado).

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	

	Módulo 3: Insumos diversos

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	

	3

	Insumos diversos

	Valor (R$)


	A
	Uniformes 
	

	B
	Materiais 
	

	C
	Equipamentos
	

	D
	Outros (especificar)
	

	 
	Total de insumos diversos
	

	Nota: Valores mensais por empregado.

	 
	 
	 

	 
	 
	 
	
	
	

	Módulo 4: Encargos Sociais e Trabalhistas

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	

	Submódulo 4.1 - Encargos previdenciários, FGTS e outras contribuições

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	4.1

	Encargos previdenciários, FGTS e outras contribuições


	%

	Valor (R$)


	A
	INSS
	 
	 

	B
	SESI ou SESC
	 
	 

	C
	SENAI ou SENAC
	 
	 

	D
	INCRA
	 
	 

	E
	Salário Educação
	 
	 

	F
	FGTS
	 
	 

	G
	Seguro acidente do trabalho: 
	 
	 

	H
	SEBRAE
	 
	 

	TOTAL
	
	                             

	Nota: (1) - Os percentuais dos encargos previdenciários, FGTS e demais contribuições são aqueles estabelecidos pela legislação vigente.

	Nota: (2) - Percentuais incidentes sobre a remuneração.

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	

	Submódulo 4.2 - 13º (décimo terceiro) Salário :

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	4.2

	13º Salário e Adicional de Férias:

	%

	Valor (R$)


	A
	13º Salário 
	 
	 

	B
	Adicional de Férias 
	 
	 

	Subtotal
	
	 

	C
	Incidência do Submódulo 4.1 sobre 13º Salário e Adicional de Férias
	
	 

	TOTAL
	
	                               

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	

	Submódulo 4.3 - Afastamento Maternidade

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	

	4.3

	Afastamento Maternidade

	%

	Valor (R$)


	A
	Afastamento Maternidade
	 
	 

	B
	Incidência do Submódulo 4.1 sobre afastamento maternidade
	
	 

	TOTAL
	
	                             

	 
	

	Submódulo 4.4 - Provisão para Rescisão

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	4.4

	Provisão para Rescisão

	%

	Valor (R$)


	A
	Aviso prévio indenizado
	 
	 

	B
	Incidência do FGTS sobre aviso prévio indenizado
	 
	 

	C
	Multa do FGTS do sobre aviso prévio indenizado
	 
	 

	D
	Aviso prévio trabalhado
	 
	 

	E
	Incidência do Submódulo 4.1 sobre aviso prévio trabalhado
	 
	 

	F
	Multa do FGTS do aviso prévio trabalhado
	 
	 

	TOTAL
	
	                             

	 
	 
	

	Submódulo 4.5 - Custo de Reposição do Profissional Ausente
	
	

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	

	4.5

	Composição do Custo de Reposição do Profissional Ausente
	%

	Valor (R$)


	A
	Férias e terço constitucional de férias
	 
	 

	B
	Ausência por doença
	 
	 

	C
	Licença paternidade: 
	 
	 

	D
	Ausências legais
	 
	 

	E
	Ausência por acidente de trabalho
	 
	 

	F
	Outros (especificar)
	 
	 

	Subtotal
	
	

	G
	Incidência do submódulo 4.1 sobre o Custo de reposição do profissional ausente
	
	

	TOTAL
	
	

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	

	Quadro Resumo
Módulo 4 - Encargos sociais e trabalhistas
	
	

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	

	4

	Módulo 4 - Encargos sociais e trabalhistas

	%

	Valor (R$)


	4.1
	13º salário + adicional de férias
	 
	

	4.2
	Encargos previdenciários, FGTS e outras contribuições
	 
	

	4.3
	Afastamento maternidade
	 
	

	4.4
	Custo de rescisão
	 
	

	4.5
	Custo de reposição do profissional ausente
	 
	

	4.6
	Outros (especificar)
	 
	

	TOTAL
	 
	

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	

	Módulo 5: Custos Indiretos, Tributos e Lucro

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	

	5

	Custos Indiretos, tributos e Lucro

	%

	Valor (R$)


	A
	Custos Indiretos
	 
	

	B
	Tributos
	 
	

	 
	B1. Tributos Federais (especificar)
	 
	                             

	 
	B2. Tributos Estaduais (especificar)
	 
	

	 
	B3. Tributos Municipais (especificar)
	 
	

	C
	Lucro
	 
	

	TOTAL
	
	

	Nota (1) - Custos Indiretos, Tributos e Lucro por empregado.

	Nota (2) - O valor referente a tributos é obtido aplicando-se o percentual sobre o valor do faturamento.

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	

	Quadro resumo do Custo por empregado (Anexo III B – IN02/2008)

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	

	 
	Mão-de-obra vinculada à execução contratual          (valor por empregado)
	%
	Valor (R$)

	A
	Módulo 1 - Composição da remuneração
	 
	

	B
	Módulo 2 - Benefícios Mensais e Diários
	 
	

	C
	Módulo 3 - Insumos Diversos (uniformes, materiais, equipamentos e outros)
	 
	

	D
	Módulo 4 - Encargos Sociais e Trabalhistas
	 
	

	Subtotal (A+B+C+D)
	 
	

	E
	Módulo 5 - Custos indiretos, tributos e lucro
	 
	

	Valor total por empregado

	 
	

	Quadro resumo VALOR MENSAL DOS SERVIÇOS (Anexo III C – IN02/2008)

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	

	Tipo de serviço     
(A)

Valor proposto por empregado     (B)

Quantidade de empregados 
   (C)

Valor da proposta          (D) = (B x C)

I. Serviço de Limpeza

II. Serviço de Copeiragem

 

1

VALOR MENSAL DOS SERVIÇOS ( I + II )
Quadro demonstrativo VALOR GLOBAL DA PROPOSTA 

(Anexo III D – IN02/2008)

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	

	 
	Valor Global da Proposta
	Valor (R$)

	 
	Descrição
	 

	A
	Valor mensal dos serviços
	

	B
	Valor global da proposta (valor mensal dos serviços X           número de meses do contrato).
	B = (A x 12)


PREGÃO PRESENCIAL Nº 011/2017
ANEXO VII
VALOR GLOBAL MÁXIMO ESTIMADO 
OBJETO: Contratação de pessoa jurídica especializada para prestação de serviços de copeiragem, limpeza, asseio e conservação predial, a ser realizado no prédio sede do IPREVILLE, localizado na Praça Nereu Ramos, 372, na Sobreloja e Sala 201 locadas no Edifício Freitag, localizado na Rua Nove de Março, 485, Centro, Joinville/SC, conforme especificações dos serviços e aferição das medidas constantes do Anexo I - Termo de Referência. 

	1. Serviço de limpeza

	Especificações das áreas
	*Preço unitário R$/M²
	Total de M² por área 
	Valor Mensal Total R$
	Valor Global            (12 meses) R$

	Área Interna 
	7,18
	1231,16
	          8.839,72 
	        106.076,64 

	Área Externa
	3,59
	919,19
	          3.299,89 
	          39.598,68 

	Esquadrias Externas
	1,66
	357,96
	              594,21 
	            7.130,52 

	Fachadas Envidraçadas
	0,35
	93,39
	                32,68 
	               392,16 

	sub totais
	        12.766,50 
	        153.198,00 

	2. Serviço de copeiragem
	 
	Posto de Trabalho
	Valor Mensal Total R$
	Valor Global            (12 meses) R$

	 
	 
	01
	          3.516,42 
	          42.197,04 

	sub totais
	          3.516,42 
	          42.197,04 

	Valor Global Máximo Estimado
	        16.282,92 
	        195.395,04 


* Conforme estudo sobre a composição dos custos dos valores limites para o serviço de limpeza e conservação do Estado de Santa Catarina 2017
PREGÃO PRESENCIAL Nº 011/2017

ANEXO VIII

MODELO DEMONSTRATIVO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA

Dados da empresa:

Razão Social

CNPJ

Dados do Balanço:

1) Ativo Circulante = R$ ...

2) Ativo Realizável a longo Prazo = R$ ...

3) Ativo Total = R$ ...

4) Passivo Circulante = R$ ...

5) Passivo Exigível a longo Prazo = R$ ...

Fórmulas:

a) Índice de Liquidez Geral (LG) = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo     

                                                      -----------------------------------------------------------------                  

                                                       Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 
b) Índice de Liquidez Corrente (LC) =               Ativo Circulante   
                                                                 --------------------------------------
                                                                        Passivo Circulante
c) Índice de Solvência Geral (SG) =                                 Ativo Total  
                                                          ---------------------------------------------------------------    
                                                           Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

Demonstrativo dos Cálculos:

a) LG = ____ + ____ / ____ + ____ 

    LG = (resultado)

b) LC = ____ / ____

    LC = (resultado)

c) SG = ____ / ____ + ____ 

    SG = (resultado)

Indicar a Fonte:

Data:

Assinatura do representante da empresa e do contador responsável
PREGÃO PRESENCIAL Nº 011/2017

ANEXO IX

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONTRATOS FIRMADOS COM A INICIATIVA PRIVADA E A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Declaro que a empresa _______________________________________________
Inscrita no CNPJ nº _____________________, inscrição estadual nº ____________,

estabelecida em ________________________, possui os seguintes contratos firmados com a iniciativa privada e a administração pública:

	Nome do órgão/empresa
	Vigência do contrato
	Valor total do contrato

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	Valor total dos contratos
	R$


Local e data: ________________________________________________________
Assinatura e carimbo do emissor: _______________________________________

Observação:

Além dos nomes dos órgãos/empresas, o licitante deverá informar também o endereço completo dos órgãos/empresas, com os quais tem contratos vigentes.

FÓRMULA EXEMPLIFICATIVA, PARA FINS DE ATENDIMENTO AO DISPOSTO NO ART. 19, INCISO XXIV, ALÍNEA D, ITENS 1 E 2, DA IN Nº 2/2008, ALTERADA PELA IN Nº 6/2013.

a) A Declaração de Compromissos Assumidos deve informar que 1/12 (um doze avos) dos contratos firmados pela licitante não é superior ao Patrimônio Líquido da licitante.

Fórmula de cálculo: 
 Valor do Patrimônio Líquido   x 12  > 1

  Valor total dos contratos
Obs.: esse resultado deverá ser superior a 1 (um).
b) Cálculo demonstrativo da variação percentual do valor total constante na declaração de contratos firmados com a iniciativa privada e com a administração pública em relação à receita bruta.
Fórmula de cálculo:

  (Valor da Receita Bruta – Valor total dos contratos)   x 100 = %
                     Valor da Receita Bruta
Obs.: Caso a diferença entre a receita bruta discriminada na Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) e a declaração apresentada seja superior a 10% (dez por cento) para mais ou para menos em relação à receita bruta, o licitante deverá apresentar justificativas.

JUSTIFICATIVA PARA A VARIAÇÃO PERCENTUAL MAIOR QUE 10%
PREGÃO PRESENCIAL Nº 011/2017

ANEXO X

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

__
,

(nome da empresa)

com sede 


(endereço)

inscrita no CNPJ sob nº ..............................................., licitante no Pregão n° 011/2017, promovido pelo IPREVILLE, declara, por meio de seu representante legal infra-assinado, inscrito no CPF sob o nº ........................................................, em atenção ao inciso V do art. 27 da Lei n. 8.666/1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, expressamente sob as penas da lei, de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo em condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.

Em 

 de 




 de 


.

____________________________________________

(Carimbo da empresa e Assinatura do responsável)

PREGÃO PRESENCIAL Nº 011/2017
ANEXO XI
MINUTA DO CONTRATO 

O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICIPIO DE JOINVILLE – IPREVILLE, autarquia municipal, pessoa jurídica de direito público interno, com sede à Praça Nereu Ramos, 372 – Centro, CEP 89201-170, em Joinville/SC, inscrito no CNPJ sob nº 01.280.363/0001-90, doravante denominado IPREVILLE, neste ato representado por seu Diretor-Presidente, Sr. Sérgio Luiz Miers, CPF nº 486.810.089-00 e a empresa xxxxxx, pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rua xxxxxx, nº xx – Bairro xxxxxx, CEP xxxxx-xxx, em xxxxxxx/XX, inscrita no CNPJ sob nº xxxxxx, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu xxxxx, Sr. xxxxxx, CPF nº xxxxxx, firmam o presente instrumento, decorrente do Processo nº 010/2017 – Pregão nº 011/2017, em conformidade com as Leis n° 10.520/02, Lei Municipal nº 4.832/2003, Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores, com a Lei Complementar nº 123/2006 e as alterações trazidas pela Lei Complementar nº 147/2014, com o Decreto Federal nº 8.538/2015, com o Decreto Municipal 28.037 de 16 de dezembro de 2016, com a IN SLTI/MPOG nº 2/2008 e suas alterações e com o Anexo I – Termo de Referência, mediante as seguintes cláusulas e condições a seguir enunciadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – Objeto

1.1. Constitui objeto do presente instrumento a prestação de serviços de copeiragem, limpeza, asseio e conservação predial, conforme condições, quantidades e exigências constantes do Termo de Referência, da proposta da contratada e demais documentos constantes do processo administrativo em epígrafe. 
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.
CLÁUSULA SEGUNDA – Especificações dos serviços
2.1. A contratação compreende os serviços de copeiragem,  limpeza, asseio e conservação, a supervisão administrativa (encarregado), bem como o fornecimento de todos os equipamentos, EPIs, ferramentas e materiais de limpeza necessários à execução dos serviços, conforme especificado abaixo:

2.2.
Descrição dos SERVIÇOS GERAIS NA SEDE DO IPREVILLE, SOBRELOJA E SALA 201

2.2.1. Diariamente a CONTRATADA deverá executar os seguintes serviços, com materiais de limpeza fornecidos pelo Ipreville:

2.2.1.1. Limpar os banheiros individuais, procedendo à lavagem e desinfecção dos vasos sanitários, assentos, pias, espelhos e pisos com desinfetantes, duas vezes ao dia, ou sempre que necessário, conservando-os sempre limpos;
2.2.1.2. Abastecer os suportes com papel toalha, papel higiênico, sabonete líquido/espuma e o despender de copo descartável, quando necessário, todos os materiais e produtos fornecidos pelo IPREVILLE;

2.2.1.3. Limpar com produtos adequados os pisos dos banheiros e outras áreas molhadas, duas vezes ao dia;

2.2.1.4. Varrer a área interna (salas, escadas e corredores), passar pano úmido nos pisos (cerâmico, mármore, laminados ou vinilico) com produtos adequados, atentando para as instalações elétricas;

2.2.1.5. Remover com pano úmido o pó das mesas, armários, arquivos, prateleiras, peitoris, bem como dos demais móveis existentes, inclusive aparelhos elétricos, extintores de incêndio, etc.;

2.2.1.6. Retirar o pó dos telefones com flanelas e produtos adequados;

2.2.1.7. Passar pano úmido com álcool nos tampos das mesas, sem prejuízo das atividades normais;

2.2.1.8. Limpar com produtos adequados, os microcomputadores, teclados, impressoras, sempre quando os mesmos estiverem desligados;

2.2.1.9. Limpar com produtos adequados, os corrimãos, as divisórias e portas de vidro, de madeira e fórmica;

2.2.1.10. Remover capachos e tapetes, procedendo a sua limpeza, quando solicitado e conforme orientação;

2.2.1.11. Varrer os pisos de cimento da cobertura, incluindo sacadas e proceder à retirada de folhas secas, detritos dos ralos, removendo também a sujeira que se encontra sobre os equipamentos externos conforme orientação;

2.2.1.12. Varrer o pátio externo e o estacionamento;

2.2.1.13. Limpar os cinzeiros (ou caixas de areia) nas áreas reservadas aos fumantes e os suportes para sombrinhas e guarda chuvas;

2.2.1.14. Recolher papéis, objetos e detritos nos canteiros e grama do jardim, bem como promover a rega das plantas do jardim e vasos; 

2.2.1.15.  Retirar o lixo durante o dia, acondicionando-o em sacos plásticos, removendo-os para o local indicado pelo IPREVILLE, atento à separação do material reciclável;

2.2.1.16.  Zelar pelo bom funcionamento dos equipamentos colocados à disposição de seus funcionários, sempre comunicando de imediato ao fiscal do contrato, qualquer dificuldade, defeito ou estrago que venham a impedir o bom andamento das atividades.
2.2.1.17. Executar demais serviços considerados necessários à freqüência diária.
2.2.2.  
Semanalmente a CONTRATADA deverá executar os serviços abaixo, com materiais de limpeza fornecidos pelo Ipreville:
2.2.2.1.
Retirar com pano úmido o pó e resíduos dos quadros em geral, atentando para as especificações e recomendações de uso dos quadros de vidro localizados em algumas salas.
2.2.2.2.
Limpar com produto apropriado as forrações de couro em assentos e poltronas;

2.2.2.3.
Lustrar com produtos adequados e passar flanela nos móveis encerados/envernizados;

2.2.2.4.

Limpar e polir todos os metais, como torneiras, válvulas, registros, fechaduras, etc.;
2.2.2.5.
Limpar as estantes e caixas de documentos do arquivo geral, conforme orientação;
2.2.2.6. 
Executar demais serviços considerados necessários à freqüência semanal.
2.2.3.
Mensalmente a CONTRATADA deverá enviar equipe técnica especializada, independente daquela que presta os serviços diário e semanal, quando for o caso, fornecendo equipamentos especiais, acessórios de proteção e segurança individual – EPI ou coletiva, bem como os materiais de limpeza necessários, para realizar os seguintes serviços:
2.2.3.1. Limpar janelas e vidros interna e externamente (esquadrias) com produtos adequados;
2.2.3.2. Limpar todos os vidros, portas e divisórias aplicando-lhes produtos anti-embaçantes;

2.2.3.3.
Remover pó, sujeiras e manchas de tetos, paredes, rodapés, condicionadores e luminárias;

2.2.3.4. 
Limpar placas de comunicação visual;

2.2.3.5. 
Limpar e desinfetar as paredes e tetos dos banheiros;

2.2.3.6. 
Lavar ambientes externos, tais como: sacadas, calçadas, rampas de acesso, cercas e estacionamento;
2.2.3.7.
Limpar externamente todas as condensadoras dos aparelhos de ar condicionado;

2.2.3.8.
Lavar capachos e tapetes, sempre que necessário ou, solicitado pelo Ipreville.
2.2.3.9.
Limpar o fosso de luz, conforme orientação do fiscal do contrato quando solicitado.
2.2.4. 
Semestralmente a CONTRATADA deverá enviar equipe técnica especializada, independente daquela que presta os serviços diário e semanal, quando for o caso, fornecendo equipamentos especiais, acessórios de proteção e segurança individual – EPI ou coletiva, bem como os materiais de limpeza necessários, para realizar os seguintes serviços:
2.2.4.1. 
Limpeza da caixa d’água (5.000 litros) sempre em conjunto com as demais atividades agendadas, para que a água remanescente do esgotamento da caixa sirva na limpeza das demais áreas do IPREVILLE
2.2.4.2. Limpar janelas e vidros interna e externamente (fachadas) com produtos adequados;
2.2.5.
Anualmente a CONTRATADA deverá enviar equipe técnica especializada, independente daquela que presta os serviços diário e semanal, quando for o caso, fornecendo equipamentos especiais, acessórios de proteção e segurança individual – EPI ou coletiva, bem como os materiais de limpeza necessários, para realizar os seguintes serviços:
2.2.5.1. 
Quando solicitado, limpar atrás dos móveis, armários e arquivos;

2.2.5.2. 
Limpar tetos e paredes internas e externas, inclusive os rodapés, conforme orientação do fiscal do contrato;

2.2.5.3.  
Limpar todas as luminárias internas e externas do prédio;
2.2.5.4. 
Limpeza do toldo de aproximadamente 105m², localizado no estacionamento do Ipreville e a cobertura do fosso de luz em policarbonato, com aproximadamente 18m², conforme orientação do fiscal do contrato;

2.3. Descrição dos SERVIÇOS DE COPEIRAGEM NA SEDE DO IPREVILLE, SOBRELOJA E QUANDO SOLICITADO NA SALA 201 DO EDIFÍCIO FREITAG, a serem realizados pelo mesmo profissional:
2.3.1. 
Diariamente a CONTRATADA deverá executar as seguintes tarefas:

2.3.1.1. 
Preparar café e chá, distribuindo aos setores em garrafas térmicas;

2.3.1.2.
Servir chá, café e água à Diretoria Executiva, Gerência Financeira e Administrativa do Ipreville, nas Reuniões dos Conselhos, Comitês e Comissões, aos visitantes, bem como durante a realização de outros eventos, acompanhando a prestação dos serviços de “coffee-break”, quando solicitado; 
2.3.1.3. 
Limpar os utensílios e eletrodomésticos pertencentes a copa, tais como fogão, microondas, geladeiras e frigobares, bem como lavar os panos de louça e toalhas de mesa; 
2.3.1.4. 
Recolher e lavar diariamente louças, xícaras, copos, talheres e garrafas térmicas;
2.3.1.5.  
Manter organizado e limpo o ambiente da copa, armários e objetos de parede, incluindo desinfecção e desodorização dos azulejos, pisos, pias e balcão;
2.3.1.6.  
Zelar pelo bom funcionamento dos equipamentos colocados à disposição de seus funcionários, sempre comunicando de imediato ao fiscal do contrato, qualquer dificuldade, defeito ou estrago que venham a impedir o bom andamento das atividades;

2.3.1.7. 
Executar demais serviços necessários à boa organização e higiene do ambiente.
2.4.  A CONTRATADA deverá manter sinalização necessária durante execução dos serviços de limpeza, prevenindo a ocorrência de acidentes. 

2.5. A CONTRATADA deverá manter todos os equipamentos e utensílios necessários à execução dos serviços limpos, e em perfeitas condições de uso.
CLÁUSULA TERCEIRA – Regime de execução dos serviços e fiscalização 
3.1.
O regime de execução deste contrato é o de empreitada por preço global.
CLÁUSULA QUARTA – Recursos para atender às despesas

4.1. As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 22.48001.4.122.1.2.1230 Processos Administrativos (52) 3.3.3.90.39.78 – Limpeza e Conservação.
CLÁUSULA QUINTA – Vigência e prorrogações do Contrato
5.1. A vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, com início em ___e término em ____ podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, limitada a sua duração a 60 (sessenta) meses, de acordo com o Inciso II do Art. 57 da Lei 8.666/93, desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados, entre outros, os seguintes requisitos:
5.1.1.
Os serviços tenham sido prestados regularmente;
5.1.2.
A Administração mantenha interesse na realização do serviço;
5.1.3. 
O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; e
5.1.4. A contratada manifeste expressamente interesse na prorrogação.

5.1.5. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

5.2. Eventuais prorrogações serão formalizadas mediante celebração dos respectivos termos de aditamento ao contrato, respeitadas as condições prescritas na Lei Federal nº 8.666/1993.
5.3. A não prorrogação do prazo de vigência contratual por conveniência da CONTRATANTE não gerará à CONTRATADA direito à qualquer espécie de indenização.

5.4. 
Nas eventuais prorrogações, os custos não renováveis já pagos ou amortizados no primeiro ano da contratação deverão ser eliminados como condição para a renovação.
5.5. 
A execução completa do contrato só acontecerá quando o contratado comprovar o pagamento de todas as obrigações trabalhistas referente à mão de obra utilizada.
CLÁUSULA SEXTA – Condições de execução dos serviços
6.1. 
A execução dos serviços deverá ter início em ___ (não superior a 15 dias consecutivos), nos locais e da forma indicados no Termo de Referência, ocorrendo por conta da CONTRATADA todas as despesas decorrentes e necessárias à sua plena e adequada execução. 
6.1.1. 
A CONTRATADA deverá prestar os serviços na sede do IPREVILLE, situada na Praça Nereu Ramos, 372 – Centro; na Sobreloja e Sala 201 do Edifício Freitag, localizada na Rua Nove de Março, 485 - Centro, em Joinville/SC, em dias úteis, de segunda a sexta-feira, totalizando 220 (duzentos e vinte) horas mensais.

6.1.2. 
Os postos de trabalho poderão ser alterados a critério do IPREVILLE, mediante comunicação escrita à CONTRATADA, com antecedência de 2 (dois) dias úteis.

6.2.
O objeto contratual executado deverá atingir o fim a que se destina, com eficácia e qualidade requeridas. 
6.3. A execução do contrato, bem como os casos omissos, será regulada pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do art. 54 da Lei nº 8.666/1993, combinado com o inciso XII do art. 55 do mesmo diploma legal.
CLÁUSULA SÉTIMA – Valor e Reajuste
7.1. 
O valor mensal da contratação é de R$ XX (XX), perfazendo o valor total de R$ XX (XX).
7.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, transporte, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
7.2. Os preços contratados serão reajustados da seguinte forma:
7.2.1. Os custos decorrentes de Mão de Obra terão seu primeiro reajuste, através de repactuação, após decorrido 12 (doze) meses, contado da data do orçamento a que a proposta se referir, assim entendido o acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho. 
7.2.1.1. A repactuação, que poderá ser realizada através de Apostilamento, se dará nos termos do artigo 37 a 41-B da IN SLTI/MPOG nº 2/2008. 
7.2.2. Os demais insumos do custo direto inicial, insumos e benefícios de aplicação direta no objeto do contrato, de acordo com a natureza dos serviços contratados, acrescido de taxa de administração e lucro incidentes de aplicação direta no objeto do contrato, serão reajustados após decorrido 12 (doze) meses da data prevista para a apresentação da proposta, através do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA.

CLÁUSULA OITAVA – Medições dos serviços contratados 
8.1. Áreas de atendimento e índice de produtividade mínimo
8.1.1.
Os serviços de limpeza, asseio e conservação serão executados no Ipreville visando ao cumprimento das atividades detalhadas no Cláusula Segunda deste Contrato.

8.1.2. As áreas físicas a serem limpas são as seguintes:
	Área Interna
	LOCAL
	M²

	
	Ipreville
	726,10

	
	Sala 201
	186,16

	
	Sobreloja
	318,90

	Área Externa
	Ipreville
	773,47

	
	Sala 201
	0,00

	
	Sobreloja
	145,72

	Esquadrias Externas
	Ipreville
	276,94

	
	Sala 201
	7,42

	
	Sobreloja
	73,60

	Fachadas Envidraçadas
	Ipreville
	0,00

	
	Sala 201
	19,67

	
	Sobreloja
	73,72


8.3.
As atividades de copeiragem a serem executadas estão mencionadas na Cláusula Segunda deste Contrato e serão realizadas diariamente, totalizando 44 horas semanais.

8.4. 
A determinação do índice de produtividade descrito no Anexo I – Termo de Referência está em observância com a IN SLTI/MPOG nº 2/2008 e a quantidade estimada de postos de trabalho deverá atender as necessidades do Ipreville.
8.5.
Em observância ao § 1º do art. 44 da IN SLTI/MPOG nº 2/2008, em virtude do reduzido número de postos de trabalho, a CONTRATADA poderá suprir o encarregado, por um supervisor responsável pelos serviços, com a missão de garantir o bom andamento dos mesmos, o qual deve fiscalizar e ministrar a orientação necessária aos executantes dos serviços, devendo se reportar, quando houver necessidade, ao Fiscal do Contrato e tomar as providências pertinentes para que sejam corrigidas todas as falhas detectadas.

8.6.
O efetivo definido deverá ser distribuído de acordo com a necessidade dos serviços, de forma a manter uma limpeza adequada em cada uma das salas e andares da sede do Ipreville, mantendo-se um perfeito asseio das salas, sanitários, copas e afins, incluindo pisos, vidraças, mesas e equipamentos, dentre outros, proporcionando ambientes agradáveis em todas as frentes de trabalho implementadas.

8.7.
Os locais de trabalho serão distribuídos conforme quadro abaixo, podendo ser alterados a critério do IPREVILLE, mediante comunicação escrita à CONTRATADA, com antecedência de 2 (dois) dias úteis. 
	Local
	Descrição
	Horário

	Sede do Ipreville, Sobreloja do Edifício Freitag e Sala 201.
	Serviços de limpeza
	Serviço Diário

Das 7:00 às 16:48

De 2ª a 6ª feira

	Sede do Ipreville, Sobreloja e Sala 201 do Edifício Freitag.
	Serviço de Copeiragem
	Serviço Diário

Das 7:00 às 16:48

De 2ª a 6ª feira

	Sede do Ipreville, Sobreloja e Sala 201 do Edifício Freitag.
	Serviço de limpeza - equipe técnica especializada
	Podendo ser Mensal, Semestral e Anual - conforme agendamento


CLÁUSULA NONA – Condições de pagamento
9.1.
Os pagamentos serão realizados em 30 (trinta) dias, contados da apresentação da Nota Fiscal, contendo a descrição detalhada do serviço e o valor total, nela mencionando o número do Contrato e da Nota de Empenho.
9.1.1. Os pagamentos serão efetuados mediante depósito na conta bancária da CONTRATADA, devendo para isto ficar explicitado na Nota Fiscal o nome do banco, agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito.
9.2. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo fiscal do contrato, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal apresentada em relação aos serviços efetivamente prestados, devidamente acompanhada dos documentos comprobatórios de sua regularidade fiscal e trabalhista em atendimento ao artigo 55, inciso XIII da Lei 8.666/1993.

9.2.1.
Quando o horário de expediente for momentaneamente alterado/reduzido, a CONTRATANTE, poderá negociar com a CONTRATADA, para na fase de realização do pagamento, mensurar os serviços efetivamente prestados, pagando-os proporcionalmente a essa redução de jornada, caso não seja estabelecida uma forma posterior de compensação, conforme previsto nas obrigações da CONTRATADA.
9.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
9.4.
Caso se constate o descumprimento de obrigações trabalhistas ou da manutenção das condições exigidas para habilitação poderá ser concedido um prazo para que a Contratada regularize suas obrigações, quando não se identificar má-fé ou a incapacidade de corrigir a situação. 
9.4.1.
Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
9.4.2.
Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
9.4.3. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

9.5. 
Nos termos do artigo 36, § 6°, da IN SLTI/MPOG nº 02/2008, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
9.5.1. não produziu os resultados acordados;
9.5.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;
9.5.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
9.6. Antes de cada pagamento à contratada, será verificada a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

9.7. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.
9.8. Em caso de atraso dos pagamentos por culpa exclusiva do IPREVILLE será aplicado como índice de atualização monetária o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA. 
9.9. O provisionamento pela Administração das verbas destinadas ao pagamento das férias e um terço constitucional, 13º (décimo terceiro) salário, multa sobre o FGTS e contribuição social para as rescisões sem justa causa e encargos sobre férias e 13º (décimo terceiro) salário dos trabalhadores da contratada deverá ser feito em conta vinculada, conforme previsto no art.19-A e Anexo VII da IN SLTI/MPOG nº 2/2008.

9.9.1.
Em caso de cobrança de tarifa bancária para operacionalização da conta-depósito vinculada- bloqueada para movimentação, os recursos atinentes a essas despesas serão debitados dos valores depositados.
9.9.2.
Os valores provisionados na forma do item 9.9., somente serão liberados para pagamento das verbas de que trata e nas condições estabelecidas nos incisos I a IV do § 1º do artigo 19-A da IN SLTI/MPOG 2/2008.

9.10.
Nos termos do parágrafo 8º do artigo 36 da IN SLTI/MPOG 2/2008, os pagamentos a serem efetuados em favor da contratada, quando couber, estarão sujeitos à retenção, na fonte, dos seguintes tributos:
9.10.1. Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas – IRPJ, na forma da Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, conforme determina o art. 64 da Lei 9.430, de 27 de dezembro de 1996;
9.10.2. Contribuição previdenciária, correspondente a 11% (onze por cento), na forma da Instrução Normativa RFB nº 971, de 13 de novembro de 2009, conforme determina a Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991;
9.10.3. Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, na forma da lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003, combinada com a legislação municipal e/ou distrital sobre o tema.

CLÁUSULA DÉCIMA – Garantia de Execução Contratual
10.1.
Para o fiel cumprimento de todas as obrigações contratuais assumidas, a CONTRATADA prestará garantia no valor de R$ .......... (............), na modalidade de ......................, correspondente a 5% (cinco por cento) de seu valor total, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do Ipreville, contado da assinatura do contrato, observadas as condições previstas no Edital.
10.1.1.
A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento). 
10.1.2.
O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza ao Ipreville a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993. 
10.1.3. 
A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período de mais 03 (três) meses após o término da vigência contratual.
10.1.4. 
A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 
10.1.4.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas; 
10.1.4.2. prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;
10.1.4.3. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 
10.1.4.4. obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela contratada, quando couber.
10.2. 
A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item anterior.
10.3. 
Não serão aceitas garantias que incluam outras isenções de responsabilidade que não as seguintes:
a)  Caso fortuito ou força maior;

b) Descumprimento das obrigações pela CONTRATADA decorrentes de atos ou fatos imputáveis exclusivamente ao Ipreville.

10.4.
A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do Ipreville, em conta específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária. 

10.5. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 
10.6. O IPREVILLE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

10.7. Após a execução do contrato, será verificado o pagamento das verbas rescisórias decorrentes da contratação, ou a realocação dos empregados da Contratada em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção dos respectivos contratos de trabalho. 

10.8. Caso a Contratada não logre efetuar uma das comprovações acima indicadas até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, o IPREVILLE poderá utilizar o valor da garantia prestada e dos valores das faturas correspondentes a 1 (um) mês de serviços para realizar o pagamento direto das verbas rescisórias aos trabalhadores alocados na execução contratual, conforme arts. 19-A e 35 da IN SLTI/MPOG nº 2/2008, conforme obrigação assumida pela contratada. 
10.9.
Será considerada extinta a garantia:
10.9.1. com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do IPREVILLE, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato; 
10.9.2. no prazo de 03 (três) meses após o término da vigência do contrato, caso a Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos da comunicação.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – Obrigações da Contratada
11.1. 
Executar os serviços em estrita conformidade com as especificações, condições, qualidade, preços e prazos ofertados na proposta apresentada, através de profissionais capacitados e com experiência equivalente ao objeto deste Contrato.
11.2. 
Indicar preposto responsável pelo acompanhamento do Contrato junto ao IPREVILLE, no prazo de 02 (dois) dias úteis contados da data de assinatura do mesmo, para visitas periódicas em horário de expediente, a fim de supervisionar o trabalho executado, apresentando-se ao fiscal do Contrato.
11.3. 
Informar e manter atualizado o nome, e-mail, número de telefone fixo e celular do preposto designado para atuar junto ao IPREVILLE, sendo de sua atribuição receber as Autorizações de Fornecimento e adotar as providências necessárias, bem como, prestar esclarecimentos sobre eventuais atos ou fatos noticiados que envolvam os serviços contratados. 
11.4. 
Estar disponível para reuniões com o Fiscal do Contrato e gestores do Ipreville, sempre que solicitado.
11.5. 
Cumprir e fazer cumprir por sua equipe, leis, regulamentos e posturas, bem como, quaisquer determinações emanadas das autoridades competentes, pertinentes à matéria objeto deste Contrato, cabendo-lhe única e exclusiva responsabilidade pelas conseqüências de qualquer transgressão de seus prepostos e equipe técnica.
11.6. 
Acatar as determinações do IPREVILLE que poderá sustar, total ou parcialmente, a realização de serviços mal executados ou sempre que considerar a medida necessária;
11.7. 
Apresentar ao IPREVILLE a relação nominal dos empregados que farão a execução dos serviços. 
11.8.
Executar todos os serviços de acordo com as descrições e especificações mencionadas na Cláusula Segunda deste Contrato, sendo vedada a subcontratação.
11.9.
Implantar, de forma adequada, a planificação e execução permanente dos serviços, de modo a obter uma operação correta e eficaz, realizando os serviços de maneira meticulosa e constante, mantendo sempre em perfeita ordem todas as dependências objeto dos serviços, executando os serviços em horários que não interfiram o bom andamento da rotina de funcionamento da Administração.
11.10.
Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo para a equipe técnica especializada todos os equipamentos especiais, acessórios de proteção e segurança individual (EPI) ou coletiva e os materiais de limpeza necessários em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação.
11.11.
Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações do IPREVILLE, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de segurança e medicina do trabalho.
11.12. 
Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente, comunicando imediatamente ao representante do IPREVILLE toda e qualquer irregularidade ou dificuldade que impossibilite a execução dos mesmos, prestando os esclarecimentos necessários.
11.13.  
Assumir inteira responsabilidade pelos danos ou prejuízos causados ao IPREVILLE ou a terceiros, decorrentes de dolo ou culpa na execução do objeto deste contrato, diretamente por seu preposto e/ou empregados. Nessa hipótese o IPREVILLE poderá reter pagamentos devidos à CONTRATADA, na proporção dos prejuízos verificados, até a solução da pendência.
11.14.
Manter seus empregados orientados com relação ao desempenho dos serviços, responsabilidades e segurança ao que lhe cabe, com relação a todo material manuseado, não devendo afastar-se dos seus afazeres, principalmente para atender chamados ou cumprir tarefas solicitadas por pessoas não autorizadas. Deverá orientá-los ainda quanto a:
11.14.1. 
Não permanecer em grupos conversando com visitantes, colegas ou funcionários, durante o horário de trabalho; 
11.14.2. 
Utilizar o telefone exclusivamente para o serviço. As chamadas de caráter pessoal serão cobradas da empresa CONTRATADA;
11.14.3.  
Utilizar o uniforme e crachá fornecidos pela CONTRATADA;
11.14.4.  
Manter os princípios básicos de postura no ambiente de trabalho, no tratamento de informações recebidas e manutenção de sigilo, comportamento perante situações de risco e atitudes para evitar atritos com servidores, colaboradores e visitantes.
11.15.
Responsabilizar-se integralmente por todos os empregados que prestarão os serviços, que deverão ser maiores de 18 anos e ter funções profissionais legalmente registradas em suas carteiras de trabalho, selecionando-os e preparando-os rigorosamente, nos termos da legislação vigente, inclusive certificando-se de atestado de boa conduta e demais referências visando maior segurança e qualidade na execução dos serviços.
11.16.
Responsabilizar-se pelo pagamento de salários e todas as demais vantagens aos seus empregados, pelo recolhimento de todos os encargos sociais e trabalhistas, além de seguros e indenizações, taxas e tributos pertinentes, bem como por quaisquer acidentes ou mal súbito de que aqueles possam ser vítimas, quando em serviço. A inadimplência da CONTRATADA para com estes encargos, não transfere ao IPREVILLE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto Contratado.
11.17.
Apresentar Plano de férias dos empregados alocados à execução do serviço no IPREVILLE, com antecedência mínima de 30 dias.
11.18.
Na ocorrência de férias, dos empregados alocados à execução dos serviços, deverá ser apresentada, pela CONTRATADA, no início da substituição, além dos documentos pessoais, a comprovação de que o respectivo funcionário substituto possui os mesmos requisitos exigidos para o respectivo posto de trabalho, sem o que será o posto considerado descoberto, sujeitando-se a CONTRATADA aos descontos referentes a ausência do referido posto, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas cabíveis.
11.19.
Na ocorrência de faltas ou qualquer outro tipo de ausência dos empregados, independente de qualquer justificativa, a empresa contratada deverá enviar um funcionário em substituição ao que tiver faltado ao serviço, no prazo máximo de 1 (uma) hora e meia, após o recebimento da comunicação, por parte do IPREVILLE, sendo necessária a substituição por funcionário que possua os mesmos requisitos exigidos para o respectivo posto de trabalho, sem o que será o posto considerado descoberto, sujeitando-se a CONTRATADA aos descontos referentes a ausência do referido posto, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas cabíveis.
11.20. 
Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrões desejados, para atender a eventuais acréscimos solicitados pelo IPREVILLE.
11.21.  
Substituir num período máximo de 24 horas, sempre que exigido pelo IPREVILLE, qualquer profissional cuja atuação, permanência e/ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina do local de trabalho ou ao interesse do serviço público, impedindo que o empregado que cometer falta disciplinar, qualificada como de natureza grave, seja mantido ou retorne ao trabalho no Instituto.
11.23. 
Fornecer aos seus empregados uniformes e calçados, obedecendo ao disposto na Convenção Coletiva da categoria, bem como equipamentos de proteção individual (EPIs) e crachá de identificação.
11.24. Fornecer aos seus empregados os equipamentos, ferramentas, acessórios e materiais de limpeza, necessários à execução dos serviços, assumindo a responsabilidade por seu transporte, guarda, carga e descarga.
11.25. 
Atentar para o uso dos Equipamentos de Proteção Individual - EPI por parte dos empregados, bem como observar conduta adequada na utilização dos materiais de consumo, ferramentas e equipamentos, conforme indicação dos fabricantes, objetivando a correta execução dos serviços. 

11.26.
Orientar seus empregados para a responsabilidade de guarda dos materiais, ferramentas e equipamentos utilizados durante a execução dos serviços.
11.27.  Adotar boas práticas de otimização de recursos, redução de desperdícios, menor poluição, tais como:

11.27.1. 
Racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxicas e poluentes;
11.27.2. 
Racionalização e economia no consumo de energia elétrica e água;
11.27.3 
Reciclagem e destinação adequada dos resíduos gerados nas atividades de limpeza, asseio e conservação.

11.28.
Manter todos os equipamentos, ferramentas e utensílios necessários à execução dos serviços, em perfeitas condições de uso, identificando os de sua propriedade, de forma a não serem confundidos com similares de propriedade do IPREVILLE.
11.29. Manter sinalização necessária durante a execução dos serviços de limpeza, prevenindo a ocorrência de acidentes.
11.30.  Dotar os equipamentos elétricos de sistemas de proteção, de modo a evitar danos na rede elétrica, sob pena de responsabilidade;

11.31.  Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas disciplinares determinadas pelo IPREVILLE, observando que a CONTRATADA deverá respeitar os horários e os dias da prestação de serviços conforme contratado.
11.31.1
Havendo alteração nesse horário ou situações excepcionais, como o recesso de fim de ano, caberá à Administração, se for o caso, formalizar as alterações na prestação do serviço e cientificar a empresa CONTRATADA para que remaneje seus empregados, de forma a adequar-se a essa circunstância e dar continuidade à prestação dos serviços sem prejuízo ao IPREVILLE, não cabendo, no entanto, à CONTRATANTE conceder diretamente folga aos empregados terceirizados ou estabelecer forma de compensação de jornada.
11.31.2.
Quando o horário de expediente for momentaneamente alterado/reduzido, a CONTRATANTE, poderá negociar com a CONTRATADA, para na fase de realização do pagamento, mensurar os serviços efetivamente prestados, pagando-os proporcionalmente a essa redução de jornada, caso não seja estabelecida uma forma posterior de compensação.
11.32.
Arcar com as despesas concernentes ao transporte dos empregados até o local de realização dos serviços, inclusive em caso de paralisação dos transportes coletivos.
11.33.
Manter seguro de seus empregados contra riscos de acidentes de trabalho resultantes da execução do contrato, conforme exigência legal, respondendo ainda pelas despesas decorrentes de acidentes do trabalho, não cobertas pelo seguro.
11.34.
Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados acidentados ou com mal súbito, por meio de seus encarregados.
11.35.
Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual e municipal, as normas de segurança da Administração, inclusive quanto à prevenção de incêndios.
11.36.
Responsabilizar-se por todas as despesas com materiais, transporte de equipamentos, seguro de pessoal, seguros em geral, despesas de natureza trabalhista, previdenciária e fiscal e outras, respondendo também pela segurança do trabalho de seus funcionários.
11.37.
Promover condições à fiscalização de todos os serviços contratados, bem como dos seus procedimentos e técnicas empregadas.
11.38. Fiscalizar regularmente os seus empregados designados para a prestação do serviço, com o fim de constatar no local a efetiva execução do mesmo e verificar as condições em que está sendo prestado.
11.39. Apresentar nota fiscal ao responsável pela fiscalização do Contrato, contendo descrição detalhada dos serviços, o valor unitário e total, mencionando o número do Contrato e da Nota de Empenho e acompanhada das certidões negativas citadas no item 11.40.
11.40. 
Manter, durante toda a execução do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas, em especial as relacionadas à regularidade fiscal e trabalhista (certidões: Municipal, Estadual, Federal - Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, FGTS e CNDT), que deverão vir anexadas a cada Nota Fiscal emitida.
11.41. Apresentar, mensalmente, juntamente com a nota fiscal, os comprovantes de pagamento de salários e benefícios dos empregados, de recolhimento dos encargos sociais e de regularidade junto ao Ministério do Trabalho - Delegacia Regional do Trabalho (por meio da apresentação dos recibos do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados, nos termos da Lei n.º 4.923/65), e outros documentos complementares sempre que solicitado pelo IPREVILLE.
11.42. 
Comprovar a quitação mensal das obrigações trabalhistas e das relativas ao INSS e FGTS dos serviços e dos funcionários da CONTRATADA envolvidos na parcela dos serviços executados, o que deverá se dar através da apresentação das guias respectivas (Guia de Recolhimento Previdenciário – GRP).
11.43. Zelar pela perfeita execução do Contrato, devendo as falhas que por ventura venham a ocorrer, serem sanadas em prazos que não tragam prejuízos para o IPREVILLE.
11.44. Manter devidamente atualizado seu cadastro, comunicando imediatamente ao IPREVILLE qualquer alteração em seu Contrato social (ramo de atividade, razão social, endereço, sócios, etc) bem como, enquadramento fiscal (optante do simples, lucro presumido ou lucro real), encaminhando ao fiscal do Contrato cópia da referida alteração, assim que registrada no órgão competente.
11.45.  Manter matriz, filial ou escritório na cidade de Joinville/SC, durante toda a vigência do contrato, com condições adequadas para gerenciar a prestação dos serviços.

11.46. 
A Contratada estabelecida noutras localidades deverá apresentar no momento da assinatura do Contrato, a inscrição no Cadastro Eletrônico de Empresas não Estabelecidas em Joinville – CENE, integrante do Cadastro Mobiliário Municipal do município de Joinville, conforme disposto na Instrução Normativa nº 03/2014-SFM/UFT, de 25/7/2014.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – Obrigações do IPREVILLE

12.1.
Solicitar o serviço à CONTRATADA, seguindo a especificação deste Contrato e do Termo de Referência.

12.2. 
Propiciar acesso aos profissionais da Contratada às suas dependências para a execução dos serviços, estabelecendo rotinas para o cumprimento do objeto.
12.3. 
Colocar à disposição dos empregados da CONTRATADA local para a guarda dos uniformes e pertences pessoais, bem como, destinar espaço para a armazenagem dos materiais, utensílios e equipamentos necessários à execução dos serviços;

12.4. 
Fornecer o material de limpeza para a execução dos serviços, exceto para a equipe técnica especializada, conforme previsto na Cláusula Segunda deste contrato, onde os equipamentos especiais, acessórios de proteção e segurança individual (EPI) ou coletiva e os materiais de limpeza necessários deverão ser fornecidos pela CONTRATADA.
12.5. 
Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA, bem como, comunicar qualquer anormalidade verificada na execução dos serviços, rejeitando-o quando não estiver de acordo com as especificações descritas, apontando as irregularidades por escrito.
12.6. 
Exercer ampla fiscalização do objeto contratado, através de servidor especialmente designado, atentando-se às condições estabelecidas neste Contrato, o que em nenhuma hipótese eximirá a CONTRATADA das responsabilidades fixadas pelo Código Civil e/ou Criminal e Código de Defesa do Consumidor.
12.7.  
Rejeitar os serviços executados em desacordo com as obrigações contratuais, exigindo sua imediata correção, sob pena de aplicação das penalidades previstas em lei, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente justificados e aceitos pelo IPREVILLE.

12.8. 
Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações previdenciárias, sociais e trabalhistas. 

12.9. 
Verificar a regularidade fiscal e trabalhista da CONTRATADA, consultando as certidões negativas: Municipal, Estadual, Federal (Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União), FGTS e CNDT, que deverão vir anexadas à Nota Fiscal.

12.10.  
Efetuar o pagamento, após a efetiva prestação do serviço, recebimento e validação da Nota Fiscal, conforme descrito na Cláusula Nona deste Contrato.

12.11. 
Aplicar as penalidades contratuais, quando cabíveis.
12.12. 
Suspender o pagamento sempre que houver obrigação contratual pendente por parte da CONTRATADA, até a completa regularização.
12.13. 
Rescindir o Contrato por ato unilateral nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, bem como, rescindir amigavelmente, a qualquer momento, mediante condição determinada no inc. II do art. 79 da Lei 8.666/93, por escrito e com aviso prévio de 30 (trinta) dias.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Fiscalização

13.1.
O acompanhamento e a fiscalização da execução do 
Contrato ficarão a cargo da servidora Josiane Pereira Machado Groff, CPF nº. 003.958.029-62, matrícula 114, especialmente designada para este fim, que ficará responsável por atestar os documentos da despesa, acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, bem como pela observância do cumprimento das demais cláusulas previstas no Contrato, nos termos do Art. 67 da Lei 8.666/93 e com o disposto no Anexo IV da IN SLTI/MPOG nº 2/2008 e suas alterações.
13.2. 
O fiscal deverá anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do Contrato, determinando à CONTRATADA que tome providências necessárias à regularização das faltas ou defeitos observados, devendo solicitar a seus superiores imediatas decisões ou providências que ultrapassarem as suas competências.
13.3. 
A fiscalização exercida pelo IPREVILLE não eximirá a CONTRATADA, em nenhuma hipótese, das responsabilidades fixadas pelo Código Civil e/ou Penal, bem como pelo Código de Defesa do Consumidor, inclusive com terceiros.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – Sanções Administrativas
14.1. 
As sanções e penalidades que poderão ser aplicadas ao Proponente/Contratado, são as previstas na Lei Federal 10.520/2002, na Lei Municipal nº 4.832/2003 e alterações posteriores, neste Pregão e no Contrato.

14.2.  
Penalidades que poderão ser cominadas ao Proponente/Contratado, garantida a prévia defesa do interessado, no respectivo processo administrativo, observando os procedimentos da Instrução Normativa nº 03/2017 da Secretaria de Administração e Planejamento do Município de Joinville, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
14.2.1. 
Multa que será deduzida dos respectivos créditos, ou cobrada administrativamente ou judicialmente, sendo:

14.2.1.1. 
10% (dez por cento) sobre o valor total a ser contratado, nas hipóteses de desistência da proposta, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame ou não celebrar o Contrato correspondente ao valor total da proposta.
14.2.1.2. 
0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, sobre o valor contratado para a prestação de serviço de limpeza e copeiragem, constante no Contrato, no caso de atraso nas datas definidas nas obrigações da contratada, contados a partir do dia imediato ao vencimento do prazo estipulado para a sua execução. A partir do 10º (décimo) dia de atraso configurar-se-á a hipótese de inexecução total do contrato, elencada no item 14.2.1.3.

14.2.1.3. 
10% (dez por cento) sobre o valor total contratado, nos casos de inexecução contratual por parte da licitante vencedora, sem prejuízo da apuração e reparação do dano que a exceder.
14.2.2. 
Impedimento de licitar e contratar com o Município de Joinville, Administração Direta e Indireta, nas hipóteses abaixo e o descredenciamento do Cadastro Central de Fornecedores do Município de Joinville, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais, de acordo com o art. 7º da Lei Federal nº 10.520/2002: 
14.2.2.1. 
Não retirar Nota de Empenho ou instrumento equivalente ou ainda, não assinar o Contrato dentro do prazo de validade da sua proposta, quando convocada;

14.2.2.2. 
Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa;

14.2.2.3. 
Não mantiver a proposta dentro do prazo de validade;

14.2.2.4. 
Comportar-se de modo inidôneo;

14.2.2.5. 
Cometer fraude fiscal;

14.2.2.6. 
Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;

14.2.2.7. 
Falhar ou fraudar na execução do instrumento contratual.
14.3.
As penalidades de multa poderão ser aplicadas juntamente com as demais sanções e deverão ser pagas através de boleto bancário emitido pelo IPREVILLE, até o dia de pagamento que o Proponente/Contratado tiver direito ou poderão ser cobradas judicialmente após 30 (trinta) dias da notificação. 

14.4.
Nas penalidades previstas neste Contrato, a Administração considerará, motivadamente, a gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes do Proponente/Contratado, graduando-as e podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as justificativas do Proponente/Contratado, observando o que dispõe o art. 7º, da Lei nº 10.520/2002.
14.5.
Nenhum pagamento será realizado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – Rescisão
15.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste Instrumento Contratual.
15.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.
15.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666/1993.
15.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
15.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

15.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

15.4.3. Indenizações e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – Vedações
16.1. 
É vedado à CONTRATADA:
16.1.1. Caucionar ou utilizar este Contrato para qualquer operação financeira;
16.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei;
16.1.3. Subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente o objeto deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – Alterações
17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666/1993.
17.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – Casos Omissos
18.1.
Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666/1993, na Lei nº 10.520/2002, demais normas aplicáveis e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – Foro
19.1.  
Fica eleito o foro da Comarca de Joinville/SC para dirimir quaisquer dúvidas ou questões provenientes da execução deste Contrato.
E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente em 2 (duas) vias de igual teor, com a mesma finalidade.

Joinville, .......... de.......................................... de 20.....
	Luiz Carlos da Silva Januário

Gerente Administrativo
	Sergio Luiz Miers

Diretor-Presidente
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